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1. INTRODUÇÃO 


O propósito deste trabalho é avaliar as condições do Estado 
do Rio de Janeiro, como centro de produção das indústrias e 


serviços do Setor de Informática. 


O nosso esforço inicial foi o-de tentar colocar a Bificil 
problemática conceitual que envolve este novo tipo de negô 
cio. A tal tentativa adicionamos um relativo resumo do as 


pecto histórico que resultou no computador. 


A literatura sobre o assunto, influenciada em grande parte 
pela ficção científica, prescreve ao ser humano a nova era 
da informação. Um exagero? Uma nova revolução social? Ou 
uma mera continuação da revolução industrial mecânica? Neste 
aspecto, procuramos um depoimento clássico - o de Simon No 
ra - e, a ele, acrescentamos alguns dados relevantes para 
caracterizar o estágio atual e 'as conseguêricias destas mudan 
ças. 

O estágio da evolução da telemática no mundo, a partir de 
soluções que deram certo por terem aproveitado a sua hora e 
vez. Desse ângulo, a experiência japonesa, singular e em 
grande parte inimitável, serve como material para ajudar no 


vas soluções criativas e inovadoras. 


No Brasil, em parte por não acreditarmos na informática, uma 
vez que faltam as estatísticas mais elementáres, e em parte 
pelas deficiências do autor, oriundo da Area de Sistemas, dei 
xou-se de estudar o sub-setor responsável pelo conteúdo ge 
informações. Empresas editoras, de notícias, de pesquisas 
de banco de dados e tantas outrás que, estando dentro do ne 
gócio de informações, não estão diretamente associadas aos 
sistemas que empregam, de forma imediata, à eletrônica dici 
tal, tecnologia que estã dentro do campo de especialização 
do autor. 

Tentamos colocar o Estado do Rio de Janéiro como sujeito e 
objeto deste novo negócio. Nele descobrimos inúmeras voca 
ções e algumas limitações, quase todas em função da tentati 


va atrasada de abrir espaço nesta área. 
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Finalmente, ressaltamos o objetivo limitado deste trabalho, 
realizado em menos de dois meses, com o propósito de  levan 
tar um problema que, sob o ponto de vista do autor, precisa 
ser mais aprofundado nos seus aspectos de pesquisa e no deta 
lhamento das suas recomendações. Por questão de justiça, ca 
be ainda um agradecimento aos colegas Jessê Trindade Mariz, 
Fábio de Silos Sã Earp, Margus Ferreira Pinto, que muito me au 


xiliaram na discussão, crítica e revisão final deste documen 
to. 
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2. A INFORMÁTICA 


2.1 EM BUSCA DE UMA CONCEITUAÇÃO 


A progressiva informatização da sociedade estã  incorpo 
rando ao léxico nomes como teleinformâtica, telemática' 
(do francês têlêmatique), ou mesmo o não aportuguesado 


neologismo americano: compunication. 


Conceituar uma área de conhecimento considerada "de pon 
ta" envolve dificuldades, não sô pela inadequação ou mes 
mo ausência de termos especializados e linglisticamente 
eficientes para caracterizã-la, como pela própria ambi 
guidade na definição do novo objeto de estudo. Desta for 
ma, vamos tomar a descrição quase-impressionista de Si 
mon Nora, admitindo que a sua relativa imprecisão concei 
tual foi util, numa fase inicial de discussão, quando 
tentou evitar o fechamento prematuro e dogmático da maté 
ria, com eventuais prejuizos para o seu progresso: "A in 
formática explode. Surge uma infinidade de pequenas mã 
quinas, eficazes e de pequeno custo; poderia ser sinôni 
mo de liberdade. A uma têcnica elitista sucede uma ativi 


dade de massa. 


Ao mesmo tempo, nasce a telemática do casamento entre 
computadores e redes de transmissões, convergência que 
culminarã amanhã com o aparecimento dos satélites uni 


versais, que transmitirao imagens, dados e sons". 


No entanto, vamos procurar ser um pouco mais especificos 
nas nossas conceituações, embora reconhecendo os riscos 
de eventuais equivocos por se tratar de termos cuja se 
mântica, todavia, não assumiu um pouco de estabilidade. 


Para entendermos melhor este processo, vamos buscar uma 
comparação entre o surgimento da informática e a Revolu 
ção Industrial Mecânica. Nesta, o homem buscou superar 
a sua pequenez física, atravês da expansão da sua força 


mecânica. Vis-a-vis a esta evolução, verificou-se ainda, 
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a evolução da lógica e de outras linguagens formais faci 
litadoras do desenvolvimento das ciências físicas. (ver 


anexo 1) 


À informática podemos associar os conceitos de Mc Luhan 
acerca da Revolução Industrial Elétrica. Ela é, na verdã 
de, a expansão, não mais da capacidade mecânica, mas tam 
bêm da capacidade simbólica, associada à evolução da ló 
gica e de novas linguagens, especialmente as de programa 
ção. 

Graficamente podemos representar as duas revoluções At 
dustriais da seguinte maneira: 


Processo da Revolução 
Industrial Mecânica: 


. Desenv. Lógico 


LÓGICO 


- Desenv. Físico 


Processo da Revolução 


SIMBÓLICO k Industrial Elêtrica: 


- Desenv. Lógico 
- Desenv. Físico 


. Desenv. Simbólico 


A informática vamo: então reservar o espaço relativo à 
expansão das capacidades simbólica e lógico-formal do ho 
mem. 


Para explicar objetivamente este espaço vamos utilizar 
o esquema desenvolvido por Antoine Lefébure e Jean-Hersê 
Lorenzi, que, se por um lado apresenta alguns erros no 
seu detalhamento, por outro consegue representar concei 


tualmente as categorias dos seus negócios. 


O quadro 2.1 apresenta dois eixos, onde se verifica no 
primeiro a oposição entre Produto/Serviço. Em termos eco 
nômicos, se pertence ao setor secundário ou terciário. 
O segundo eixo dicotomiza o aspecto de Conteiúdo/Continen 
te. Em têrmos semióticos, se diz respeito à mensagem ou 
ao meio. | 


Quadro RR 


US.) As Empresas comusato ocupam maio ds um cub-sotor. 


Outra maneira de se classificar a informática, a partir 
da ótica de restringi-la à dimensão das informações pro 


cessadas por computador, envolve conceitos como: 


- a robôtica, que acopla aos processadores dispositivos 
do tipo sensores/efeituadores que recebem do homem a 


delegação do trabalho produtivo; 


- a teleinformática, que permite ao homem comunicar-se 
com computadores à distância, intermediado por uma re 
de de transmissão, tambêm gerenciada por computadores. 
A figura a seguir mostra graficamente a diferença en 


tre os conceitos que buscamos estabelecer: 


INFORMÁTICA 


ROBÓTICA 


TELEINFORMÁTICA 


SIMBOLOGIA 


- 


- Saida 
- Entrada 
- Processador de Telecomunicações 


- Processador eletrônico 


Transmissor 


- Homem 


Associados a estes conceitos encontramos outros mais es 
pecíficos do tipo: geração, codificação, estruturação, 
programação, recuperação, comutação, modulação, transmis 
são, compactação, armazenamento e outras técnicas refe 


rentes ao tratamento dos sistemas de informação. 
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Na base destas transformações vamos, então, encontrar as 
mudanças ocorridas nas tecnologias de semicondutores, qui 
mica analítica, eletrônica digital, manuseio de materi 
ais e processamento de dados, resultando numa série de 
novas aplicações consequentes da inter-relação entre a 
chamada mecânica fina e a eletrônica. No Quadro Eri 
mostramos alguns exemplos de aplicações segundo a maior 


participação dos componentes mecânicos ou eletrônicos. 


Quadro 2.3 


A MECÂNICA FINA ABRANGE PRODUTOS DE MECÂNICA FINA 
E ELETROMECÂNICOS 


100 % Aparelhos Eletrônicos 
Aporelhos de Tronsmissão de Imagens 
Máquinas Colcutadoros 
Aporelhos de Aita Frequência 
Apareinos de Rádio 
Microscópio Eletrônico. Telefone 
Mini Lômpodas Finas 
Aparelhos Focalizadores 
Aparelhos de Ralo X 
73% Mini - Motores 
E'ementos de Construção Elétricos 
Aparelhos Elétricos de Controls Automático 
Aparelho de Telégrafo 
Brinquedos Técnicos 
Máquinas Fotográficas e de Filmar 
Máquinas Cinematográficas 
Relogios Elétricos 
so % Mini Acionamentos ? E 
Aparelhos e Instrumentos Medicionais 
Aparelhos Médico- Cirúrgicos e Controle Aviomético 
Instrumentos Musicais 
Aparelhos Sonoros 
< Aporelhos de Escritório 
= Máguinas Automáticas 
x Aparelhos Hidráulicos e Pneumáticos 
Aparelhos de Pesquisa e Demonstração 
u 25 % Instrumentos Óticos 
Aporethos Geodésicos, Nduticos é Meteorelégicos 
ré instrumentos de Desenho 
= * Botanças 
a Aparelhos Eletro - Acústicos 
bad Mini - Máquinas 
Relógios Mecânicos 
o Elementos Mecânicos 


28% 50% 73% 100% 


PARTE MECÂNICA — 
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3. O RELATÓRIO SIMON NORA 


3.1 UM BREVE RESUMO 


Em 20 de dezembro de 1976, o Presidente Valéry Giscard 
D'Estaing, em carta dirigida ao Inspetor Geral de Finan 
ças, solicitou um estudo sobre o desenvolvimento das a 
plicações da informática, assim se expressando: "(ele) é 
um fator de transformação da organização econômica e so 
cial e do modo de vida; convém que a nossa sociedade es 
teja em condição, ao mesmo tempo, de o promover e de (o) 
controlar para colocá-lo a serviço da democracia e do 


desenvolvimento humano". (Anexo II). 


Em 20 de janeiro de 1978, Simon Nora, Inspetor Geral de 
Finanças, juntamente com o seu Inspetor de Finanças Alain 


Minc, apresentou o relatório que passou a ser conhecido 


pelo seu nome. - Rapport Nora. (Vide carta no Anexo III). 
A repercussão de tal documento veio transformã-lo em 


consulta obrigatória para qualquer estudo de natureza po 
lítica, econômica ou cultural relativa ao estudo da in 


formática. 


Dada a importância da obra e, especialmente por ser um 
discurso, com alta capacidade de persuasão, a ponto de 
colocar a informática como principal prioridade de inves 
timentos do governo francês, vamos apresentar, sob a for 


ma de tópicos o seu resumo: 


"A saúde e a soberania de qualquer nação industrial re 
pousam efetivamente sobre o equilíbrio de trocas exter 
nas, um nivel satisfatório de emprego e a adesão dos ci 
dadaos às regras do jogo social. O único fato novo é que 
jã não existe hoje uma harmonia espontânea entre elas. 
Três ambições, complementares até pouco tempo atrás, tor 
naram-se agora antagonistas, exigindo satisfação simultaã 
nea, ao passo que a solução de cada uma isoladamente re 


quer ações que contrariam as outras”. 
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Desta forma ir-se-ã recomendar: 


a) aumento da competitividade e uma nova adaptação às es 
truturas de divisão internacional de trabalho e, in 
ternamente, o restabelecimento das financas internas, 


permitindo a geração de novos empregos. 


b) A reorganização geral da sociedade (Estado, Adminis 
tração Pública, empresas e cidadãos) de forma a tor 
nar aceitáveis as tensões que o desenvolvimento acar 
reta, de forma a escapar às pressões internacionali 


zantes da fase transitória. 


A saida é a revolução tecnológica, provocadora de inten 
sa reorganização da economia. Promotora simultânea das 


crises sociais e dos meios de sair delas. 


A escolha da informática justifica-se no meio de outras 
tecnologias de porte, por ser um fator presente em todas 
as demais, constituindo-se num poderoso dinamizador “do 


processo de produção. 


A imbricação crescente de computadores e telecomunica 
ções - utilizando ambos tecnologia digital - e a progres 
siva redução de custos, serão os fatores que levarão ã 
democratização do uso dos computadores. Segundo o pró 
prio Nora: "Hoje um microprocessador de alguns milime 
tros de espessura tem a mesma potência de tratamento de 
um computador que hã 10 ou 15 anos representava a quin 
tessência tecnológica e que teria ocupado uma peça intei 
ra. Com igual capacidade, um componente que valia 350 
francos hã 10 anos vale atualmente um cêntimo. Se o seu 
preço tivesse sofrido evolução comparável, o Rolls-Royce 


mais luxuoso custaria um franco". 


A união de poderosos computadores, bancos de dados, saté 
lites não se constituirá numa rede a mais. Impactarã a 
través da transmissão bidirecional de voz, dado e imagem, 
todo um modelo cultural. "Pesarã sobre o equilíbrio eco 
nômico, modificarã as relações de poder e aumentará o 


que se põe em jogo pela soberania". 
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Para fazer frente à IBM, em condições de igualdade, Nora 
recomenda a aliança dos ôrgãos de telecomunicações, fran 
ceses estabelecendo um amplo programa para o Setor. Suge 
re, ainda a criação do Ministério das Comunicações, su 
bordinando a este órgão: a Direção Geral de Telecomunica 
ções (DGT), a Télé-Difusion de France (TDF), e o Centro. 


Nacional de Estudos Espaciais (CNES). 


Quanto à política do Estado, recomenda ecletismo e prag 
matismo, enfatizando o apoio à sociedade de serviço e à 
perinformática. Recomenda consentir a intervenção gover 
namental no campo da pesquisa, promover o desenvolvimen 
to industrial, em especial de componentes e apoiar os 
fabricantes nacionais de grandes computadores, como for 
mas de superar as atuais distâncias técnico-econômicas en 


tre a França e os paises mais adiantados. 


UMA NOVA REVOLUÇÃO? 


O relatório Nora foi o primeiro ensaio conhecido, em àãm 
bito mundial, sobre a informática, avaliando não sô a 
problemática industrial, mas colocando em questão as pro 
fundas modificações previstas de ocorrer em futuro próxi 
mo. E, fato mais importante, & um documento oficial do 
Governo da França, país que sempre se colocou na vanguar 


da do pensamento relativo à mudança social. 


E que revolução serã esta, inicialmente colocada por No 


ra, e que hoje começa a ser discutida em domínio público? 


Para entendê-la, vamos recorrer à história, mais preci 
samente à história econômica, que insiste em mostrar- 
nos que o perfil das sociedades pode ser determinado, a 
partir do domínio de certas tecnologias, que acabam por 
promover profundas alterações nas suas relações sociais. 
O Brasil mesmo é estudado através de ciclos econômicos 


do tipo: pau-brasil, ouro, cana, café,etc. No Plano Mun 
dial, certamente não aparecem as tecnologias que defini 


ram a nossa história, uma vez que naquele plano prevale 


ce a versão das sociedades dominadoras, Oo século XVIII, 
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para nôs, estã associado ao domínio inglês e, especial 
mente à figura dos teares. Os séculos XIX e XX por sua 
vez, marcados pelos Estados Unidos, ao motor a explosão 


e ao seu mais conhecido produto - o automóvel. 


Nesta altura e, aproveitando a digressão acima, vale a 


pena conjecturar: 


- O modelo econômico baseado no motor a explosão estã se 


esgotando? 


- Qual a tecnologia que se imporá no século XXI e qual 


serã, ainda, Oo principal produto dessa tecnologia? 


Qualquer modelo, baseado em recursos energéticos nao re 


novável, e cujas reservas conhecidas estarão esgotadas 


no início do próximo século, precisa ser repensado. 


A informática apresenta uma solução alternativa para (o) 
problema, atravês da possibilidade de se trabalhar em ca 
sa, promovendo a descentralização das grandes cidades, 
em proveito das pequenas e dos bairros semi-autônomos e 


sem grandes problemas de transportes. 


Na base tecnológica da promoção dessa mudança nas tela 
ções demográfico-urbanas estã a eletrônica digital, mais 


limpa, mais rápida, mais eficiente e menos dispendiosa. 
A partir dessas considerações, cabem novas perguntas: 


- Irã a citada tecnologia, a informática, e o seu princi: 
pal produto, o computador-barato, ceder lugar a uma no 


va fase da história econômica mundial? 


- Quais os países que se encontrarão nesse futuro próxi 


mo, na condição de sujeitos da História? 


- Quais as condições necessárias e suficientes para fo) 
Brasil aproveitar a oportunidade dessa descontinuidade 


tecnológica e posicionar-se entre aqueles países? 


- Iremos perder a oportunidade da mudança e insistir na 
politica agricola, de produtos com demanda inelástica, 
com os clássicos efeitos perversos nas relações de tro 


ca internacionais? 
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Comenta-se como os principais impactos da informática: 


a) Possibilidade de aperfeiçoamento do sistema político, 
através da realização mais regular de plebiscitos, pa 
ra aqueles casos onde a representatividade não seja 


desejada pelos cidadãos; 


b) Modificações imprevisíveis nas relações familiares e 
escolares, atravês da entrada da informática barata 
nas casas e escolas; (Ver anexo IV, sobre serviços 


para ano 2000). 


c) Aperfeiçoamento dos sistemas econômicos, atravês da 
disponibilidade maior de informações, permitindo uma 
regulação econômica mais eficiente, quer através de 
processos espontâneos (liberais), quer através de pro 


cessos induzidos (intervencionistas). 


A forma explosiva dessa provável revolução pode ser, à 


luz dos conceitos clássicos da economia,assim avaliada: 


- Por um lado, ao apresentar expressivo crescimento da 
demanda, pressionada pela progressiva complexidade dos 
sistemas de controle e gestão, o que coloca a informa 
ção como o mais privilegiado insumo dos sistemas so 
ciais. 

- Já pelo lado da cferta, verifica-se o impacto do verti 
ginoso desenvolvimento tecnológico, acompanhado por uma 
proporcional redução de custos. Para exemplificar, va 
mos recorrer aos dois gráficos seguintes. No primeiro, 
destaca-se a variação de preços dos dispositivos de 
silício; no segundo, o crescimento da capacidade de me 


mória (MOS) no tempo. 
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Capacidade de Memória MOS x Tempo 
100 sRkK : 


e Transistor de silício 


A) 


PREÇO 


256Kpa 
Pd 
Pd 
” ox, Pa 
s 
$ 
64K 
s Inclinação = 26% Dor aro 
RS = 300% aumento 
fi code 6 caos. 
e 
ê 
8 
ek 
s 
o 
e 
o 
& 
e 
“o inclinação = 59% por ano 
* 300% coda 3 anos 
- ak - 
o q “ é ce TO 7 q 76 j ro 73 75 7 e es 
amo E Aso de fabricação inicial 

A variação típica de preços de E 

de dispositivos de silício. Fonte: LED-UNICAMP 

Fonte : LED -UNICANP 

De forma talvez mais eloquente, Alexander King, falou, 
em palestra ao Clube de Roma, sobre os computadores. "oO 


modelo equivalente de hoje, baseado no chip de silício 
é 300 mil vezes menor e 10 mil vezes mais rápido, muito 
mais eficiente e preciso. Este desenvolvimento tem um 
significado muito maior do que a simples miniaturização 
de peças eletrônicas. Representa um avanço que terã enor 
me impacto em todos os setores da economia e, principal 


mente, na vida diária da maioria dos seres humanos". Tal 


“afirmação é enganosa, apenas no tempo do verbo. O impac 


to social da informática, se bem que possamos atenuá-lo 
em países como o Brasil, é maior do que normalmente se 


pode esperar. O gráfico seguinte, mostrado por Rômulo 
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Villar Furtado no VIII Painel da TELEBRASIL, da uma mos 


tra do problema, ao apresentar a evolução da população 
economicamente ativa dos Estados Unidos. Em 1870, quase 


metade da mão-de-obra se ocupava da atividade agricola. 


Hoje, apenas 4% dessa população se ocupa da maior agri 


cultura do mundo. Contrariamente, à agricultura, a ocupa 


ção nas atividades de informática vem crescendo e hoje 
empregam quase metade da mão-de-obra. Em futuro próximo, 
a indústria, também deverã ser impactada pela  mecaniza 
ção, deslocando maiores contingentes para a atividade de 


informação. 


OCUPAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA EM 
DIFERENTES SETORES (1860-1980) 


W ETAPA 2º ETAPA 3º ETAPA 


ai DNSERRRERE: 
LED TA = 
SESENSARD: 


Sobre o mesmo assunto, H.P. Gassmann, especialista de 
Ciência & Tecnologia da OCDE levanta a seguinte indaga 
ção: "Estariamos diante de um quarto setor econômico?" 
Para respondê-la, tentemos argumentar sobre a importân 
cia do que, de uma forma bastante ampla, procurou carac 


terizar como um Setor da Economia. 
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O aspecto mais relevante deste tipo de argumentação con 
centra-se na progressiva ocupação do emprego, jã comenta 
do anteriormente. Em termos de contas nacionais, sô para 
exemplificar, o chamado setor físico das comunicações 
(livros, revistas, telefone, rádio, etc.) vem crescendo 
proporcionalmente mais do que sua participação no Produ: 


to Interno Bruto dos países. 


A tabela seguinte ressalta alguns exemplos, dos quais ca 
be destacar: a França, em 1974, com a cifra de 19.1% e, 
para os Estados Unidos, em 1972, estimava-se uma partici 
pação de 24.8% apenas no setor primário (meios físicos). 
Associado ao secundário (conteúdo) estão, os Estados Uni 
dos hoje, seguramente com uma participação aproximada de 


50% o quarto setor nas contas nacionais. 


(Percentagem do PIB a custo de fatores) 


Setor primário| Setor secundário 
Anos 
Austrália 


França 
Japão 


1970 
Suecia 1975 
Reino Unido 1963 
1972 


Estados Unidos 


Obs:n.d. - não disponível Fonte: OCDE. 
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4. A INFORMÁTICA NO MUNDO 


4.1 A INFORMÁTICA NOS ESTADOS UNIDOS 


Responsável pelo surgimento dos computadores, e pelo seu 
lançamento comercial na década de 50, os Estados Unidos 
praticamente asseguraram para si, jã na dêcada de 60, 
cerca de 70% do mercado mundial. Nos anos 70, no entan 
to, com a concorrência dos produtos do Japão e da Europa 
Ocidental, tal participação chegou a 53% (1975). 


O quadro 4.1 apresenta a participação relativa do merca 
do de computadores geral, por fabricantes. Cabe notar a 
estrutura utilizada pela International Data Corporation, 
discriminando os fabricantes em IBM, outros fabricantes 
americanos e fabricantes nao americanos. Uma avaliação 
sumária dos números revela a causa de tal estruturação 
que, à primeira vista, estaria definida com êrro de cate 


goria: 


Quadro 4.1. 


FABRIC OUTROS RR FABRICANTES 
, RR NÃO AMERICANOS 


MERCADO Ea (A) (2) (B) (C) 
Nº Ea PES Nº SIST.| VALOR IN9 SIST. VALOR 
[ [a 


OCIDENTAIS 
247 
(D+(29)+ (3)=(D)+(B)+(C)= 10083 FONTE: INTERNATIONAL DATA 
CORPORATION 


EUROPA ORIENTAL 


A Evolução das Despesas Totais com o setor de informáti 
ca relativamente à do PNB, dã uma noção do seu crescimen 


to nos Estados Unidos. 
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O quadro 4.2 apresenta tais dados comparativamente aos 
paises do Leste Europeu. 


UADRO 4.2 
EVOLUÇÃO DAS DESPESAS TOTAIS COM INFORMÁTICA EM $% AO PNB. 


Alemanha 
Benelux 
Itália 


FONTE: DAPSA,"L'INDUSTRIE INFORMATIQUE DANS LE MONDE" 


Em valores obsolutos, os Estados Unidos são responsáveis 
por um mercado no valor de 118 bilhões de dólares (1982), 
representando, sem concorrente próximo, o maior mercado 
de equipamentos eletrônicos do mundo: 


Tal mercado estã discriminado, por segmento de mercado, 
na tabela: 


QUADRO 4.3 
(US$ 1.00 X 10º) 


Processamento de Dados | 38,8 | 45,8 | 


Instrumentos de Testes 


Médicos & Científicos 


Comunicações 


Consumo 


FONTE: GEICOM 


A IBM, por si só, representa um caso a parte, a ser estu 


dado no mercado americano. Detendo grande parte dos 


ne 


gócios do setor, nos Estados Unidos, tem levado grandes 


empresas americanas (General Electric, RCA e outros) 


retirar-se do mercado. 


a 


Tal participação no entanto vem decrescendo progressiva 


mente, não só pela maior difusão da tecnologia de merca 


do, como também pela progressiva participação dos peque 


nos computadores. 


O quadro 4.4 apresenta, dentre os grandes fabricantes 


americanos de computadores, o dominio da IBM como empre 


sa. 


PARTICIPAÇÃO. DOS PRINCIPAIS FABRICANTES AMERICANOS DE COMPUTADO 


RES, POR FATURAMENTO E LUCRO 


LS TO 
VENDAS | LUCRO 


UADRO 4.4 


1980 


LUCRO VENDAS | LUCRO 


85.5 58.7 


100% | 100% 100% |100% 


FONTE: - 1970 a 75 “Le Courrier d'informatique",25/02/76 
MICHALET. C 
- 1980, DATAMATION. 


O mercado de pequenos computadores tem apresentado 


maiores taxas de crescimento do setor de informática. 


in 


as 


A 


presenta-se, ainda, como o paraiso das pequenas empresas 


que, com criatividade de produto e comercialização, 


seguem ocupar pequenos espaços de mercado, nos quais 


con 


os 


. 019 


meio mma ai mt ee 


grandes fabricantes não dispõem do produto ou agilidade 


comercial para concorrer. 


O quadro 4.5 apresenta, classificados por equipamentos de 
gestão e minicomputadores, nos Estados Unidos e em ou 
tros paises, as taxas de crescimento do mercado mundial 
de pequenos computadores. Tais taxas, por tratar-se de 
um produto novo, apresentam, nos primeiros anos, eleva 
do crescimento. No entanto, após alguns anos, encontra- 
-se ainda com altissimas taxas de crescimento, a despei 


to da recessão mundial. 


QUADRO 4.5 


CRESCIMENTO RELATIVO DO MERCADO MUNDIAL DE PEQUENOS COMPUTADO 
RES -:1977/84 - FABRICANTES AMERICANOS : - 


ESTADOS UNIDOS 
a) Pequenos Sist. de 


Gestão 


1977//1978//1979//1980//1981//1982//1983/ 
1978 |1979 |1980 /198] /1982 /1983 | 1984 


29.0 | 25.0| 24.0 


b) Microcomputadores 338.0 /117.0 50.0 | 43.0] 37.0 


SUBTOTAL: EUA 


OUTROS PAÍSES 


a) Pequenos Sist. 


47.0 | 40.0 | 36.0 


30.0) 28.0) 26.0 


Gestão 
b) Microcomputadores "| 164.0/148.0 63.0 | 54.0| 47.0 
SUBTOTAL: OUTROS PAÍSES 114.0/115.0 | 57.0 | 49.0| 44.0 


TOTAL MUNDIAL 
a) Pequenos Sist. 


Gestão 


29,0] 27,00] 25.0 


b) Microcomputadores ' 270.0 /126.0 55.0 | 41.0 | 41.0 


TOTAL GERAL 


FONTE: 


51.0 | 45.0| 39.0 


INTERNATIONAL DATA CORPORATION 


Quando nos perguntamos a causa do sucesso da IBM, a pri 
meira resposta normalmente se dirige para O esforço de 
pesquisa. 
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Alguns dados costumam colocar em dúvida esse aspecto co 
mo sendo, isoladamente, o responsável pelo bom desempe 


nho empresarial dessa empresa. 


Em valores absolutos, a IBM & a empresa que mais investe 
em Pesquisa e Desenvolvimento no mundo, aplicando Ep 
bilhões de doláres. Tal façanha é inédita. Dispõe de 
laboratórios nos países: Áustria, Canadá, França, Alema 


nha, Japão, Países Baixos, Suécia, Reino Unido e Suiça. 


Em valores relativos, no entanto, investe em pesquisa so 
mente 5.8% das suas vendas, enquanto que a AMDAHL CO., u 
ma das mais bem sucedidas firmas do setor no mercado ame 
ricano, investe 15.84. 


(0) quadro 4.6 apresenta as Despesas em Pesquisa e Desen 


volvimento, por fabricantes americanos de computadores. 


QUADRO 4.6 
DESPESA DE P&D POR FABRICANTE DE COMPUTADORES 


DESPESAS EM 
P&D 


(us$ 10º) 


VENDAS 


(usg 10º) 


26.215 

5.427 
4.925 
ERErE 
3.099 


IBM 
SPERRY 
HONEYWELL 
NCR 
HEWLETT-PACKARD 
BURROUGHS 
DIGITAL EQUIPAMENT 
CONTROL DATA 
DATA GENERAL 
AMDAHL 


FONTE: BUSINESS WEEK, 06.07.81 


Outra conclusão importante pode ser deduzida das infor": 
mações contidas na tabela: as principais inovações na 
ãrea de computadores, com as respectivas Empresas/Univer 


sidades responsáveis pelo desenvolvimento. 
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As principais inovações na área de computadores: 


PRODUTO 
COMPONENTES 


TRANSISTORES 


MEMÓRIA TAMPÃO SOBRE 
FILME FINO 


CIRCUITOS INTEGRADOS 


MSI 


MEMÓRIAS TAMPÃO EM 
SEMICONDUTORES 


EMPRESA LÍDER 


UNIVAC - Pequena escala 
PHILCO - Grande escala (1958) 


UNIVAC 


SCIENTIFIC DATA SYSTEM - (Pequena 
escala (1965) 
RCA - Grande escala (1965) 


DATA GENERAL (1969) 


IBM (1969) 


DATA GENERAL - Pequena escala 


MEMÓRIAS PRINCIPAIS DE — AMS - Memórias adicionais (1971) 


SEMICONDUTORES 


IBM - Sistema de Grande Escala 
(1971) 


SISTEMAS OPERACIONAIS E COMPILADORES 


FORTRAN 


COMPILADORES DE 
LINGUAGENS COMERCIAIS 


MULTITRATAMENTO 


MEMÓRIA VIRTUAL 


MULTIPROGRAMAÇÃO 


TIME-SHARING 


EXECUÇÃO DIRETA DE LINGUA- 


GENS DE ALTO NÍVEL 


IBM (1956) 


(1965) 


Epi (FACT) 
RCA, UNIVAC (COBOL) 


HONEYWELL 


[ BURROUGHS 
MANCHESTER UNIVERSITY 


BURROUGHS 
e ELECTRIC 


M.I.T. 


BURROUGHS 
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PRODUTO EMPRESA LÍDER 


ARQUITETURA 

REGISTRADORES DE INDEX ———— BURROUGHS (1954) 
ENTRADAS E SAÍDAS ————————— UNIVAC, IBM (1956) 
MICROPROGRAMAÇÃO ——————— ———— MANCHESTER UNIVERSITY 


MECROPROGRAMAÇÃO e TBM (1968) 


EQUIPAMENTOS DE ENTRADA E SAÍDA 


LEITORAS DE FITA DE ALTA STORAGE TECHNOLOGY CORPORATION 
DENSIDADE (1972) 


PACOTES DE DISCOS 
REMOVÍVEIS 


IBM (1973) 


MÓVEIS DE LEITORAS DE 
DISCO 


CABEÇAS DE ALTA VELOCIDADE BURROUGHS 
DE LEITURAS DE DISCO CONTROL DATA CORPORATION 7” 


Verifica-se que as maiores descobertas, no campo da com 
putação, não foram realizados pela IBM, conforme se cos 
tuma propalar. Em verdade, a IBM foi responsável por al 
guns desenvolvimentos importantes e complementou a sua 
ação neste sentido, com uma vigorosa politica de 
marketing, onde utiliza com maestria o conceito de “fide 
lidade" do usuário, obrigando-os a, uma vez comprado um 
equipamento IBM, não comprar qualquer outro equipamento 


concorrente. 


Esta é a mior ameaça a qual estão submetidos os novos fa 
bricantes da Área. Em outras palavras, a IBM não se as 
socia a normas e padrões de compatibilidade que lhe per 
mita comprar equipamentos de outros fabricantes e utili 
za-los com os seus produtos IBM. Exerce a tirania da 
incompatibilidade na linguagem, no sistema operacional e 
no equipamento para não permitir ao consumidor sua liber 
dade de compra. 
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4.2 A INFORMÁTICA NA EUROPA OCIDENTAL 


Considerada em bloco, a Europa Ocidental & hoje o segun 
do maior mercado mundial de equipamentos eletrônicos, es 
tando previsto consumir aproximadamente 51.1 bilhões de 


dólares em 1982 (11 países). 


O quadro abaixo distribui o mercado de acordo com a apli 


cação do equipamento envolvido. 


MERCADO EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS 


EUROPA OCIDENTAL 
EQUIPAMENTOS 
1980 1981 1982 


Processamento de Dados EC 17,9 20,3 
Instrumentos de Testes Ras 


Industrial 3,0 3,4 
Defesa Federal 


A Europa tem tido sérios problemas para segurar tal mer 


cado. O atraso tecnológico dos seus maiores fabricantes 
vem se refletindo em sucessivas perdas relativas nesse 
crescente mercado, pressionado por um lado pelos Estados 


Unidos, e por outro, pelo Japão. 


Recentemente, doze dos principais grupos eletrônicos da 
Europa: GEC, ICL e Plessey da Grã Bretanha; Siemens, 
AEG e Nixdorj da Alemanha Federal; Thomson-CSF, Honey 
well-Bull e CIT - Alcatel da França, Olivetti e STFT da 
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Itália e Phillips da Holanda, assustadas com a crescente 
ameaça japonesa, uniram-se num ambicioso programa de 
pesquisas e desenvolvimento - o projeto "Esprit", destinado 
a dar à região uma “indústria de máquinas - ferramenta 


para chips de semicondutores". 


O Programa Estratégico Europeu de Pesquisas na Tecnolo 
gia da Informação, pretende dominar a sofisticada produ 
ção de chips e habilitar-se a um mercado de US$ 1,5 bi 


lhão por ano, dominado por americanos e japoneses. 


O plano-piloto, apoiado por 25 milhões de libras, em fun 
dos da Comunidade Econômica Européia (CEE), destina-se 
a produzir mâquinas de raios eletrônicos, estamparia 


por plasmas e projetos apoiados por computadores. 


As estimativas para o projeto são de aplicações em torno 
de 1,2 bilhões de libras, envolvendo centena de milhares 
de homens-hora. 


O "Esprit" irá, a médio prazo, tentar colocar as empre 
sas européias em condições de concorrer com os princi 
pais projetos japoneses: o computador de quinta geração, 
o sistema avançado de computador científico, a próxima 


geração da robótica e a optoeletrônica. 


A INFORMÁTICA NO JAPÃO 


O Japão & um dos países que mais estã apostando na infor 
mática, como solução para obter maior produtividade na 
sua economia, aliada a um melhor desenvolvimento urbano 


e de qualidade de vida. 


Desprovido de recursos naturais, aplicou-se à luta pela 
própria sobrevivência, na estratégia de investir maciça 
mente em tecnologia e, nesse aspecto, assumiu destaque 


especial o desenvolvimento da informática. 


O Japão atingiu alto grau de conscientização social, ob 
tendo resultados expressivos neste campo. É daquela na 
cionalidade uma das maiores autoridades mundiais no as 


sunto - Y. Massuda. Ao mesmo tempo, fizeram construir 
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em Higachi Ikoma o projeto Hi-ovis, no valor de 25 mi 
lhoes de dólares, onde 156 familias voluntárias, vivem 
interligadas por sistemas de fibras Óticas, que permitem 
comunicações bi-direcionais de televisão. Cada casa fun 
ciona como um estúdio. Tal projeto, totalmente mantido 
pelo governo, prevê a sua expansão para 30 cidades e 


120.000 pessoas, nos próximos 8 anos. 


O negócio da informática no Japão é responsável por uma 
produção de 30,3 bilhões de dólares, distribuidos con 


forme o quadro 4.7. 


QUADRO 4.7 


EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS - JAPÃO 


Bilhões de Dólares 


1980 1981 1982 
MÉDICOS E 


CIENTÍFICOS MEDE 


EMA 
DEFESA 


ELETRÔNICA 
AUTOMOTIVA 


EQUIPAMENTOS 


PROCESSAMENTO 
DE DADOS 


INSTRUMENTOS 
TESTES 
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Somente o mercado interno de informática - o segundo do 
mundo - representa 20% do americano. Dele, 50% eram, em 
1978, controlados pela indústria local, estando essa par 
ticipação crescendo através de medidas  protecionistas, 
que não admitem a instalação de novas empresas estrangei 
ras no Pais. Dotada de uma forte indústria de  computa 
dor, possui quatro das suas maiores empresas colocadas 


entre as vinte maiores do mundo em faturamento. 


Estremamente subsidiados pelo governo, a pesquisa e fo) 
desenvolvimento caracterizam-se pela objetividade. Es 
tão, como dizem, sempre "de olho no mercado" e obedecem 
a uma singular forma de organização cooperativa: uma pa 
tente desenvolvida, deve ser obrigatoriamente divulgada 
às empresas do ramo, ressalvados os direitos da ou das 


criadoras receberem os "royalties" que lhes são devidos. 


O Silicon Valley do Japão & a cidade de Tsukuba. Essa 
cidade, com uma população de 200.000 pessoas, possui 
6.500 cientistas, 45 institutos de pesquisas oficiais e 
25 laboratórios privados. Os computadores de Tsukuba 
conversam entre si com regularidade. Em 1985, o Japão 
farã realizar, em Tsukuba, exposição internacional, que 


promete mostrar a liderança do pais na eletrônica. 


Os VLSI - Sistemas de altíssima integração - são chips 
desenvolvidos recentemente no Silicon Valley. Foram pro 
duzidos pelo Japão em 1980, através de um consórcio de 
cinco grandes empresas, apoiadas pelo Ministério da In 


dústria e Comércio Internacional (MITI). 


Hoje produzem 1 milhão de chips por mês, do tipo mais 
moderno (64k RAM), o que representa 70% da produção mun 
dial. Segundo a Fujitsu, estarão produzindo o chips 
256k RAM (16 vezes mais potente que o atual) em futuro 


próximo, dando um significativo passo tecnológico a 


frente dos Estados Unidos. 


027 


O Negócio da Informática no Japão 


A quadro abaixo mostra a evolução dos serviços de proces 
samento remoto de dados no Japão. Nela, podemos Neri ti 
car a diferença entre as taxas de crescimento dos compu 
tadores de uso geral (30%), com relação às apresentadas 
pelos computadores para processamento remoto de dados 
(453). Da mesma forma, a tabela apresenta o crescimento 


na proporção de computadores. 


"on line" QUADRO 4.8 


VARIAÇÃO DO NÚMERO DE SISTEMAS DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS 


(DADOS DE MARÇO) 


NÚMERO DE SISTEMAS 

DE PROCESSAMENTO 4«e8 2,057 | 2,749 
REMOTO DE DADOS 

TAXA DE CRESCIMENTO 


Com relação ao número de sistemas processados remotamen 
te, a taxa média de crescimento anual é de aproximadamen 
te 50%. Tais números estão melhor detalhados na quadro 


a seguir. 
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5. A INFORMÁTICA NO BRASIL 


Para realizar a avaliação do modelo empregado pelo Brasil pa 
ra a Regulação da atividade da informática, procuramos docu 


mentar dois aspectos por nôs considerados relevantes: 


a. Como & tratada esta regulação nos demais paises? 


b. Como se deu historicamente o estágio atual? 


Vamos recorrer ao quadro seguinte, apresentado por Rômulo 
Villar Furtado (Secretário Geral do Ministério das Comunica 
ções), que revela de forma resumida a política de comunica 


ções de dados em diversos paises. 
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POLÍTICA DE TELEINFORMÁTICA - DIVERSOS PAÍSES 


O frrumom | ros | CANADA | JAPÃO 


FORMULAÇÃO DA POLÍTICA DE COMUNICAÇÕES 
FORMULAÇÃO DA POLÍTICA DE INFORMÁTICA 
EXECUÇÃO DAS COMUNICAÇÕES 


INDOSTRIA NACIONAL DE COMPUTAÇÃO 


LEGISLAÇÃO SOBRE PROTEÇÃO AS INFORMAÇÕES 


NORMAS SOBRE FLUXO DE DADOS ALEMPRONTE IRA 


Observações y 
(1) Apenas para dados pessoais de cidadaos norteamericanos. 


(2) A República Federal da Alemanha não controla o capital de computadores, 
porém possue mecanismo de apoio a essa indústria. 


c 6 DI GOçgS 


Relação de países da Europa: Espanha, Subvencionam ou protegem por mecanismos 
X França, Itália, Reino Unido, República preferenciais, forterente a indústria 
Federal da Alemanha. 8) nacional de computação. 


Exccução das comunicações por empresas [a] O governo exerce uma ação política 
O estatal (de 51t a 100% do capital per terna, defendendo nas conferências 1 
tence ao governo). ternacionais, posições favoráveis a 
fluxo das informações, e a posição d 

controle do mercado que detem, 


Possue ou estã debatendo legislação so 
bre controle do fluxo de dados, inclusi 
ve sobre privacidade, existindo ou es 

O tando previsto a existência de órgão da 
administração direta para fiscalização 
da legislação. 


OLivre concorrência. 


Orgão da administração direta - nível A lei prevê o direíto do cidadão à pri 
À secretaria de Estado ou similar - Setor vacidade, não existíndo no entanto, Cr 
fortemente regulamentado. gao fiscalizador. Cabendo ao cidadao 


que se sintir prejudicado, recorrer aos 
tribunais. 


Possue órgão da administração direta pa O adotam posições de controle sobre o flu 
Ay ra formulação da Política de Informáti xo de dados alêm-fronteira. 


ca, em diferentes níveis, geralmente Tt 
yados a um Secretario de Estado. 
Possue órgao da administração direta Empresas estataís e/ou empresas priva 


apenas para controle da informática em das projetam e constroem redes interna 
órgão federais; W cionaís de comunicação de dados, de for 

ma a facilitar a exportação de serviços 
informáticos. 


Possue empresa de fabricação de computa Possue mecanismos de controle das impor 
CJ dores com partícipação estatal majoritã VW tações e administração de uma cota de 
ria ou nao. importações. 


Pelo quadro, podemos verificar a presença marcante do Esta 
do inclusive nos Estados Unidos. Verificar, ainda, que o Ler 
mo livre concorrência no caso é comumente mal empregado, uma 
vez que, por exemplo as empresas que exploram telecomunica 
ções sob concessão são monopolistas no mercado que lhe estã 


reservado. 


Outro aspecto importante com relação aos Estados Unidos & a 
distinção que se faz necessária realizar entre o seu discur 
so liberal e a sua prática protecionista. Na verdade, o in 
tervencionismo dos demais países se distinguem do americano 
muito mais por ser declarado, uma vez que o discurso liberal 
não tem atratividade para o público interno dos países que 
precisam superar o atraso tecnológico e -econômico. | 


Sob o ponto de vista histórico, as telecomunicações existem 
no Brasil desde o tempo do Império. Desenvolveu-se com rela 
tivo atraso atê 1962, periodo quando prevaleceu o irrealismo 
tarifário que não só atrofiou o seu crescimento, como colo 
cou .o Brasil entre os piores serviços telefônicos do mundo, 


em termos de qualidade. 


A partir de 1962, o setor de telecomunicações vem mantendo 
taxas de crescimento acima da média do País. (Ver detalhes 


no anexo V ) 


A informática começou no Brasil em 1952, com a chegada do 
B-205 - o 1º computador brasileiro - à Pontifícia Universida 


de Católica. 


Foi impulsionada com a criação da CAPRE em 1976 e a Resolu 
ção PL-CAPRE nº 01/76 que veio estabelecer prioridade para 
equipamentos de mini-informática, inclusive periféricos. 


Com a criação da SEI, em 1979, estabelecida junto ao Conse 
lho de Segurança Nacional, espera-se que se tenha criado as 
condições para o desenvolvimento de uma política industrial 
mais enfática no Setor de Informática. (Ver detalhes no ane 
XxO VI) 
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A SEI e o Ministério das Comunicações são pois os dois dr 
gaos decisivos na consecução das políticas da Área de Infor 


mâática. 


O Ministério das Comunicações, foi criado em 25 de fevereiro 
de 1967, atraves do Decreto-lei nº 200, estando definidos as 
telecomunicações e os serviços postais como suas áreas de 


competência. 


O artigo 165 do referido Decreto-lei, alterado pela lei nº 
Pads de 26 de fevereiro de 1968, regula a constituição do 
Conselho Nacional de Telecomunicações (CONTEL), com a atri 
buição de orientar e elaborar a Politica Nacional de Teleco 


municações. 
Dispõe, ainda, que o conselho terã a seguinte composição: 


a) Presidente: O Secretário-Geral do Ministério das Comunica 


ções; 


b) O Representante do maior partido de oposição no Congresso 


Nacional; 
c) O Representante do Ministério de Educação e Cultura; 
a) O Representante do Ministério da Justiça; 


e) O Representante do maior partido que apoia O governo no 


Congresso Nacional; 
£) O Representante do Ministério da Indústria e do Comércio; 
g) O Representante dos Correios e Telégrafos; 


h) O Representante do Departamento Nacional de Telecomunica 


ções; 


i) O Representante das Empresas Concessionárias de Serviços 


de Telecomunicações; 
j) O Representante do Ministério da Marinha; 
1) O Representante do Ministério do Exército; 
m) O Representante do Winástério da Aeronáutica. 


O Departamento Nacional de Telecomunicações (DENTEL) passa a 


integrar o Ministério das Comunicações, como ôrgao central 


(ver o organograma do quadro 5,1). 


Determina, ainda, a competência da Empresa Brasileira de te 
lecomunicações de explorar os troncos interurbanos e autori 
za o Poder Executivo a transformar o Departamento de Correi 
os e Telégrafos em entidades de administração indireta vincu 


lada ao Ministério das Comunicações. 


Finalmente, o Decreto-lei nº 509, de 20 de março de 1969, 
transformou o Departamento de Correios e Telégrafos em Empre 
sa Pública, com o nome de Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos e a Lei 5792, de 11 de julho de 1972, autoriza a 


criação da TELEBRÁS, como "holding" de telecomunicações. 


Quadro 5.1 


ORGANOGRAMA DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 


MINISTRO DAS 
COMUNICAÇÕES 


ÓrcÃos DE 
ASSESSORIA DO 
MINISTRO 


DEPASTAMENTO 
NACIONAL DE 
TELECOMUNICAÇÕE S 


TELECOMUNICAÇÕES 
BRASILEIRAS SA 
TELEDRAS 


EMPRESA BRASILEIRA 
DE, CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT 


EMPRESA BRASILEIRA 
DE TELECOMUNICAÇÕES 
EMBRATEL 


EMPRESAS 
OPERADORAS 


ça 
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A Secretaria Especial de Informática (SEI) foi estruturada 
em 05 de dezembro de 1979, atravês do Decreto nº 84.266 (Ane 
xo VIE). 


Criada sob a forma de ôrgão complementar do Conselho de Segu 
rança Nacional, a SEI recebeu a atribuição de  assessorá-lo 
na formulação da Política Nacional de Informática (PNI), co 
ordenando a sua execução, com vistas ao desenvolvimento cien 
tífico e tecnológico do Setor. (As atribuições detalhadas da 
SEI encontram-se no Art. 59 do Decreto nº 84.266 jã citado). 


No quadro 5.2, estã a representação orgânica da SEI. Junto a 
ela funcionaria a Comissão de Informática, composta por 11 
representantes de órgaos determinados do Poder Executivo com 
envolvimento na Política de Informática e até 4 representan 
tes do Setor Privado, com a atribuição de estudar e propor 
diretrizes para a Política Nacional de Informática e assesso 


rar o Secretário na elaboração do Plano de Informática. 
Subordinados a SEI estão os seguintes órgãos: 


O Gabinete - devendo assistir o Secretário em sua representa 


ção Politica e Social. 


As Assessorias Setoriais - quando criadas, são para desenvol 


ver atividades diretamente atribuídas pelo Secretário. 


Secretaria Executiva - estabelecida com a atribuição de coor 
denar, controlar e supervisionar as atividades de execução 
dos assuntos afetos às Subsecretarias: de Estudo e Planeja 
mento, Industrial, de Serviços, de Atividades Estratégicas e 


de Administração e Finanças. 


Comissões Especiais - constituídas em carãâter temporário, pe 
lo Secretário, para realizar estudos especificos sobre o se 


tor. 
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Quadro 5.2 


SECRETARIA ESPECIAL DE INFORMÁTICA (SEI)- ORGANOGRAMA 


CONSELHO 
DE SEGURANÇA 


NACIONAL 


SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE INFORMATICA 


SECRETARIA | COMISSÕES 
EXECUTIVA TEMPORARIAS 
a) ÉS 


SUBSECRETARIA | 


DE ESTUDOS COMISSÃO A 
E PLANEJAMENTO 


COMISSÃO . 
DE INFORMATICA 


ASSESSORIAS 
SETORIAIS 
ASSESSORIA A | 


ASSESSORIA B 


SUBSECRETARIA x 
INDUSTRIAL COMISSAO B 


SUBSECRETARIA 
DE SERVIÇOS 


SUBSECRETARIA 
DE ATIVIDADES 
ESTRATÉGICAS 


SUBSECRETARIA À 
DE ADMINISTRAÇÃO] : 
E FINANÇAS Contorme Decreto . 
nº 84266 de 


OS dez 79 


Através das estruturas acima, a SEI e o MINICOM, estabelecem 


as normas de funcionamento para o SETOR. 


A SEI através do documento Diretrizes para a Política Nacio 
nal de Informática, (Anexo VIII), determina os objetivos da Po 
lítica Nacional de Informática: "Prover a capacitação tecno 
lógica do País no Setor, para o melhor atendimento dos pro 
gramas prioritários do desenvolvimento econômico e social e 


o fortalecimento do Poder Nacional". 
Neste sentido baixa diretrizes, especialmente sobre: 


a) O estímulo e a participação governamentais em favor da ge 


ração e absorção das tecnologias de insumos, componentes, 


036 


b) 


Cc) 


d) 


e) 


£) 


g) 


h) 


i) 


1) 


equipamentos, programas e serviços empregados pela Infor 


mática. 


A capacitação nacional na produção de componentes eletrô 
nicos lineares e digitais, na produção de componentes ele 
tromecânicos e na produção e tratamento de insumos  bãsi 


cos para esses componentes. 


O fomento e a proteção governamentais dirigidos à  viabi 
lidade tecnológica e comercial das empresas nacionais pro 


dutoras de equipamentos e sistemas. 


O incentivo, o estimulo e a orientação governamentais en 


caminhados para o desenvolvimento da indústria nacional 


“de "software" e serviços. 


A institucionalização gradativa de normas e padrões, de 
homologação e certificação de qualidade de produtos e ser 
viços elaborados no Pais ou por ele importados, no setor 


de Informática. 


A implantação de redes nacionais para comunicações de da 


dos. 


A criação de mecanismos legais e técnicos para a proteção 
do sigilo dos dados armazenados, processados e veiculados 
de interesse da privacidade e da segurança das pessoas fi 


sicas e jurídicas, privadas e estatais. 


A participação do Estado nos setores produtivos, de forma 
supletiva, quando ditada pelo interesse nacional, e nos 
casos em que a iniciativa privada nacional não tiver con 


dições de atuar, ou por eles não se interessar. 


A execução das suas políticas, com a mobilização e aplica 


ção coordenadas de recursos financeiros. 


O aperfeiçoamento das formas de cooperação internacional 
para o esforço da capacidade tecnológica e a proteção do 


interesse nacional, no campo da Informática. 


A direção das atividades relacionadas com a Informática 
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por um sô órgão, que ocupe o mais alto escalão hierárqui 


co, compativel com as normas legais vigentes. 


m) A orientação, predominantemente de cunho politico, das 
atividades da Informática, que leve em conta, além dos as 
pectos técnicos, a necessidade maior de preservar e apri 
morar nossas tradições culturais e de apoiar o esforço de 
sempenhado pelo povo brasileiro para alcançar melhores es 


tágios de bem-estar. 


Também o Ministério das Comunicações estabeleceu as suas Di 
retrizes para a Política Nacional de Comunicações, reproduzi 


das no Anexo IX. 


Uma breve comparação entre as atribuições e Diretrizes do 
MINICOM e SEI, já é suficiente para qualquer pessoa indagar 
sobre os motivos políticos ou meramente históricos para a 
existência simultânea da SEI e do MINICOM. Na realidade am 
bos normatizam e estabelecem procedimentos de controle, numa 
subentendida úisputa de poder que dificultam, sob a forma de 
descoordenação, às empresas do setor um bom entendimento dos 


seus meandros administrativos. 
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6a 


UMA AVALIAÇÃO INDUSTRIAL 


6.1 DO SETOR DE COMPUTAÇÃO 


As vendas do setor de computação alcançaram, em 1981, 2,2 
bilhões de dólares. Deste mercado, 30,6% estão ocupados 


pela IBM americana. 


O quadro 6.1 mostra, por segmento de mercado, a partici 
pação na receita global. Cabe aqui o destaque da partici 
pação da chamada indústria terminal-comercializadora de 
pacotes completos, (com computadores, periféricos e pro 
gramas), que detiveram 52,6% do mercado. Nela, a IBM de 
tém isoladamente 58,1% do mercado, as demais empresas 
estrangeiras - (Burroughs, Sperry Univac, Olivetti, Fa 
com, Honeywell-Bull) 15,6% e as novas indústrias nacio 


nais, 26,38. 


Quadro 6.1 


PARTICIPAÇÃO DOS SEGMENTOS DE MERCADO NA RECEITA 


SEGMENTO 


BUREAUX 


PERIFÉRICOS 8,2 
PROCESSOS Laio 
SUPRIMENTOS 1.4 
SISTEMAS 1.4 
OUTROS 2.4 


IND. TERMINAL 


(Unidade $%) 


939 


a RR A ADE npc a 


A distribuição do mercado pela origem do capital, expos 
ta no quadro 6.2, mostra as empresas estrangeiras com a 
participação de 44,3%, seguidas das estatais com 29,7% 


e as empresas privadas nacionais com 26,08. 


Entre as empresas terminais nacionais, a COBRA detem 
30,8% do mercado, seguida pela LABO com 14,1% daquele 


mesmo total. 


As informações detalhadas por Empresas, segundo a pesqui 
sa da revista Dados, constam do Anexo « É importante 
notar que a IBM e a Burroughs não informaram os respecti 


vos lucros no exercício, o que fatalmente prejudicará 


uma avaliação mais detalhada do Setor. 


Quadro 6.2: 


PARTICIPAÇÃO DAS EMPRESAS NA RECEITA GLOBAL 


EMPRESAS 


ESTATAIS 


PRIVADAS 
NACIONAIS 


ESTRANGEIRAS 


(Unidade $) 


Em geral, as empresas do setor de teleinformática possuem 
uma boa rentabilidade de patrimônio em termos mundiais. 
Quanto aos dados que estamos apresentando, estão bastan 


te subestimados em consequência da: 


a) Omissão da IBM e da Burroughs, que não informaram fo) 


seu lucro; 


b) A maioria das empresas brasileiras estão em fase em 
brionária, não atingindo, na sua maioria, O tempo ne 


cessário para a maturação dos seus investimentos e 
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c) Tais empresas tem preferido o expediente do alto en 
dividamento à abertura do capital, o que, se por um 
lado enfraquece a análise patrimonial, em contra-par 


tida indica ser um negócio de alta rentabilidade. 


O quadro 6.3 indica as empresas que mais cresceram nomi 
nalmente. As altas taxas de crescimento impressionam me 
nos quando associadas à posição relativa das empresas em 
termos de receita. Verifica-se que na sua maioria envol 
vem empresas de pequeno porte. Destaque deve ser dado pa 
ra a ELEBRA informática (345,7%), com a sua entrada no 
mercado de discos magnéticos e PROBAM (289%), "bureau" 
de serviços que executa Oo processamento de quatro insti 
tuições financeiras do Estado de Minas Gerais, ocupando 
a 262 posição entre as maiores por Receita em 1981 e não 


figurando na lista de 1980. 
Quadro 6.3 


TAS QUE MAIS CRESCERAM E 


PostcÃo EMPRESA ATIVIDADE PRINCIPAL 
CRESC. NOMINAL (4) 


COMDATR (GO) 


BUREAU DE SERVICOS 
PERIFÉRICOS ELETRÔNICOS 
PERIFÉRICOS ELETRÔNICOS 
CONTROLE DE PROCESSO - - 


ITADTEC (SP) 
MODDATA (RJ) 
EEPD (SP) 
BUREAU DE SERVIÇOS 
PERIFÉRICOS ELETROMECÂNICOS 
PERIFÉRICOS ELETRÔNICOS 


4ANCREMENTO (SP) 
ELEBRA iNPORMÁTICA (SP) 


RACIMEC (RJ) 


PROBAM (MG) BUREAU DE SERVIÇOS 


o. Asia wnm 


DIGIREDE (SP) PERIFÉRICOS ELETRÔNICOS 


tê 
o 


FINANCIAL (MS) 


BUREAU DE SERVIÇOS 


O quadro 6.4 mostra a rentabilidade do patrimônio por 
segmento de mercado, com destaque para as empresas de 
controle de processo (43,6%). A indústria terminal (-9,5%) 
apresenta-se com rentabilidade muito distorcida em razão 


dos argumentos jã acima apresentados. 
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Quadro 6.4 


RENTABILIDADE DO PATRIMÔNIO 


SEGMENTO 


INDÚSTRIA TERMINAL 


PERIFÉRICOS 30.2 
BUREAUX 7.0 
CASAS DE SISTEMAS 8.9 
MÍDIA MAGNÉTICA 4.5 
CONTROLE DE PROCESSO 43.6 


OUTRAS ATIVIDADES 


(Unidade $) 


Finalmente, o quadro 6.5 mostra as Empresas que obtive 
ram maior rentabilidade do patrimônio. 


Quadro 6.5 


2.AS MAIORES POR RENTABILIDADE DO PATRIMÔNIO 


DIGIREDE (SP) PERIFÉRICOS ELETRÔNICOS 


MEDIDATA (RJ) SYSTEM-HOUSE 


CONTROLE DE PROCESSO 


ESCA (SP) 


NCR DO BRASIL (RJ) PERIFÉRICOS ELETRÔNICOS - 


CAPEMI LTDA. (RJ) BUREAU DE SERVIÇOS 


PERIFÉRICOS ELETROMECÂNICOS 


(sP) 


FLEXIDISK 


UPSI-SIGMA (MG) BUREAU DE SERVIÇOS 


PERIFÉRICOS ELETROMECÂNICOS 


DIGILAB (SP) 


o... im 


PERIFÉRICOS ELETRÔNICOS 


MODDATA (RJ) 


COMSIP (SP) CONTROLE DE PROCESSO 


» 
o 


Tomando por base o quadro 6.6 que representa o crescimen 
to nominal das vendas do setor de informática, parece 


que a propalada recessão brasileira não passou por ali. 
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Com exceção do segmento de mídia magnética (discos, fl 
tas, cartões, etc) que, mesmo assim se manteve com cres 
cimento acima da inflação do periodo (94,5%), todos os 
demais segmentos estiveram acima dos 20% de crescimento 


real nas vendas. 


Quadro 6.6 


CRESCIMENTO NOMINAL 


SEGMENTO 


INDÚSTRIA TERMINAL 


PERIFÉRICOS 149,5 
BUREAUX 137,2 
CASAS DE SISTEMAS 141.2 
MÍDIA MAGNÉTICA 85.7 
CONTROLE DE PROCESSO 158.3 


OUTRAS ATIVIDADES 


INFLAÇÃO 


(Unidade Sa 


Em termos de rentabilidade da Receita, o quadro 6.7 apon 
ta a EMBRATEL na 12 posição. Ao que tudo indica, a REDE 
TRANSDATA estava em 1981 com as suas tarifas super-esti 
madas. A revisão tarifária promovida pela Empresa, certa 
mente irã corrigir esta excessiva rentabilidade dos ser 


viços de comunicações para 1982. 
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Quadro 6.7 


3. AS MAIORES POR RENTABILIDADE DA RECEITA 


PCSICÃO 


RECEITA 


ATIVIDADE PRINCIPAL 


SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO 


EMBRATEL (HJ) 


BANDEIRANTES (SP) BUREAU DE SERVIÇOS 


(SP) PERIFÉRICOS ELETRÔNICOS 


DIGIREDE LIRA. 


MEDIDATA (RI) SYSTEM-BOUSE 


noto 1 ts 


BUREAU DE SERVIÇOS 


COMDATA (GO) 


UPSI-SIGSA (HG) BUREAU DE SERVIÇOS 


PERIFÉRICOS ELETRÔNICOS 


NCR DO BRASIL (RJ) 
INDÓSTRIA TERMINAL 


HONEYWELI-BTLL (SP) 


o. a 


BUREAU DE SERVIÇOS 


A. M. SA (RT) 


Sob o ponto de vista de endividamento geral, a média não 
estã alta. Para cada cruzeiro médio na mão das suas em 
presas, 49,1% pertencem a terceiros: No entanto, analisa 
do pelos diferentes segmentos de mercado, iremos consta 
tar que aqueles voltados para a prestação de serviços - 
Bureaux, Casas de Sistemas e outros - estão puxando a mê 
dia para baixo. Por outro lado, os setores voltados para 
a fabricação - indústria terminal, periféricos, mídia 
magnética e de controle de processo - se apresentam com 


alto endividamento. O quadro 6.8 indica, por segmento 


de mercado, o seu endividamento relativo. 


Quadro 6.8 
ENDIVIDAMENTO GERAL 


SEGMENTO 


84.0 


INDÚSTRIA TERMINAL 

PERIFÉRICOS 64.5 
BUREAUX 36.8 
CASAS DE SISTEMAS 49.6 
MÍDIA MAGNÉTICA 62.2 
CONTROLE DE PROCESSO TEao 


OUTRAS ATIVIDADES 


(Unidade $) 
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O quadro 6.9 mostra as dez empresas com maior taxa de 


endividamento no Setor. 
Quadro 6.9 


S. AS MAIS ENDIVIDADAS 


PRESA ENDIV. EM 
* DO ATIVO TOTAL 


CONCEL LTDA. (RS) 


POSIÇÃO 


ATIVIDADE PRINCIPAL 


BUREAU DE SERVIÇOS 


SOFTKARE-ROUSE 


SULPROCESS (SP) 


GLOBUS (RJ) PERIFÉRICOS ELETROMECÂRICOS 


INDOSTRIA TERMINAL 


SID (SP) 
INDÓSTRIA TERMINAL 


SPERRY UNIVAC (SP) 


COBRA (RJ) INDOSTRIA TERMINAL 


CONTROLE DE PROCESSO 


EEPD (SP) 
INDÓSTRIA TERMINAL 


POLYMAX (RS) 


ACAM tm 


ESCA (SP) CONTROLE DE PROCESSO 


PERIFÉRICOS ELETROMECÂNICOS 


CONPART (RJ) 


+ 
o 


Verifica-se que, com exceção das duas maiores, todas as 
demais empresas pertencem ao setor secundário. Preocupa 
tambêm, a COBRA com 88,1% de endividamento por ser a 


maior empresa brasileira do setor. 


Das menos endividadas, conforme o quadro 6.10, a única 
empresa que não se dedica ao setor de prestação de servi 
ços é a ITAUTEC (19,5%), cujo maior acionista é o Banco 


Itau. 
Quadro 6.10 


6. AS MENOS ENDIVIDADAS 


EMPRESA ND E 
FECEITA * DO ATIVO TOTAL 


ELETRODADOS (MG) 


ATIVIDADE PRINCIPAL 


BUREAU DE SERVIÇOS 


BUREAU DE SERVIÇOS 


BANDEIRANTES (SP) 


oO» ta 


KYCEI FACOM (SP) BUREAU DE SERVIÇOS 


BUREAU DE SERVIÇOS 


CEPROMAT (HS) 


MRONDADOS BUREAU DE SERVIÇOS 


(RI) 


BUREAU DE SERVIÇOS 
PERIFÉRICOS ELETROMECÂNICOS 
BUREAU DE SERVIÇOS 


A. M. sã (RJ) 


ITAUTEC (SP) 


DATAPREV (RJ) 


sa 4aa 


BUREAU DE SERVIÇOS 


PRODESP (SP) 
CONSULTORIA 


ARTHUR ANDERSER (SP) 
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Com relação à liquidez corrente, o quadro 6.11 indica 
que todos os segmentos têm condições de gerar recursos 


superiores às suas dividas a curto prazo. 


Quadro 6.11 


LIQUIDEZ CORRENTE (P/Cr$ 1.00) 


SEGMENTO 


INDÚSTRIA TERMINAL 


PERIFÉRICOS 1.49 
BUREAUX 1.65 
CASAS DE SISTEMAS «35 
MÍDIA MAGNÉTICA 1.08 
CONTROLE DE PROCESSO 1.38 


OUTRAS ATIVIDADES 


(Unidade Cr$) 


Dentre as dez maiores por liquidez corrente, encontramos 
oito empresas do segmento de bureaux, uma empresa de pe 
rifericos, a ITAUTEC e uma empresa fabricante de tecla 
dos, a DIGIPONTO. O quadro 6.12 mostra, por empresa, as 
que apresentaram melhores Índices de liquidez corrente. 

i Quadro 6.12 


4. AS MAIORES POR LIQUIDEZ CORRENTE 


POSICÃO 


LIQUIDEZ | RECEITA 


ATIVIDADE PRINCIPAL 


BUREAU DE SERVIÇOS 
BUR£AD DE SERVIÇOS 
PERIFÉRICOS ELETRÔNICOS 


KY0E1 FACOM (SP) 


MONDADOS (RJ) 


ITAUTEC (SP) 


BUREAU DE SERVIÇOS 
TECLADOS PROFISSIONAIS 


CAPEMI (RI) 
DIGIPONTO (RJ) 
BUREAU DE SERVIÇOS 


BANDEIRANTES (SP) 


ELETRODADOS (MG) BUREAU DE SERVIÇOS 


BANRISUL (RS) BUREAU DE SERVIÇOS 


DATAPREV (RJ) BUREAD DE SERVIÇOS 


BUREAU DE SERVIÇOS 


PRODAM (SP) 
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Muito se tem feito no sentido de diminuir a dependência 
tecnológica do setor de computação. A Resolução PL-CAPRE 
nº 01/76, estabelecendo prioridade para equipamentos de 
mini-informática fabricados por empresas sob controle de 
capital nacional e com o compromisso de nacionalizar a 
tecnologia empregada. Gerou, em curto periodo de tempo, 
uma multiplicidade de indústrias que hoje se tem alguma 
dúvida quanto à capacidade de todas subsistirem no merca 
do. 


Outra critica comum, a exemplo do depoimento prestado pe 
lo Sr. Francisco Eduardo Rego Ramlho, no XIV Congresso 
Nacional de Informática, é no sentido de se saber se 
“vai se continuar aprovando os projetos baseados em tec 
nologia nacional, tidos como tal os que não envolvem a 
cordo de transferência de conhecimentos com o exterior". 
Tal questionamento se deve à facilidade de se fabricar 
computadores, bastando para tal se importar os "kits" de 
equipamentos e contrabandear o "software" pelo Correio. 


A SEI, evidentemente, não tendo estrutura para exercer 
tal controle, estã sendo acusada de confundir "reserva 
para tecnologia" por “reserva de mercado". Tal procedi 
mento deverã destruir, a médio prazo, as indústrias que 
fazem contrato de transferência de tecnologia e desenvol 
vem produtos próprios. Tais produtos, agravados pelo cus 
to de desenvolvimento, não poderão concorrer com os de 


mais, que utilizam tecnologia contrabandeada. 


Outro problema de difícil solução no caminho da redução 
da dependência tecnológica, é a criação do Instituto de 
Microeletrônica de Campinas, a ser administrado pela SEI. 
Depois de algum tempo, foi liberada a verba de Cr$ 900 
milhões para dar início ao projeto estimado em Cr$ 1,7 
bilhões. Pelo que se conhece, a verba liberada não é su 


ficiente nem para a realização das instalações físicas 
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E pregas 


do Instituto que, desta forma, atrasará importantes pro 
jetos a serem desenvolvidos em colaboração com as Univer 
sidades de Campinas e de São Paulo, para a fabricação de 


componentes digitais e semi-condutores. 


Para a posterior industrialização de tais produtos, já 
se apresentaram as Empresas ITAUTEC e a Cia. Docas de 
Santos. 


De uma forma pouco organizada, têm-se conhecimento de al 
gumas linhas de pesquisa em Universidades, que poderão, 
dentro de algum tempo, oferecer produtos nacionais de 


qualidade: 


- na Universidade do Estado de São Paulo - Escola Poli 


técnica. 


- Com o Centro de Automação e Controle de Processo = 
Desenvolvimento de linha de pesquisa na área de robô 
tica, (projetos assistidos por computador e manufatu 
ra assistida por computador). Deverã, em 1983, Lui. 


ciar um curso de mecânica digital. 


Possui contratos com o Ministério dos Transportes pa 
ra aplicação de controle de processos na área de 


transportes. 
- na Universidade Federal do Rio de Janeiro 


- Com o Núcleo de Computação Eletrônica -  Desenvolvi 
mento de projeto de construção de um computador mê 
dio para grande, com capacidade para 4 Mbytes (mi: 
lhões de posições de memória). Aceita programas de 
senvolvidos para o PDP-11 da Digital Equipament Cor 
poration. Com o sistema operacional RSX-11 pode-se 
estender o produto para o modelo 45 da série PDP-ll1. 
Utiliza como periféricos: um controlador de discos 
da Digital para atê oito unidades de 2,5 Mbytes de 
capacidade, a impressora, também Digital, e um termi 
nal com interface desenvolvido no próprio Núcleo de 


Computação Eletrônica da UERJ. 
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A candidata à industrialização do produto & a EDISA Ele 
trônica S.A. Sente-se, no entanto, certo receio desta Em 
presa em continuar o projeto, apôs a aprovação de quatro 


projetos concorrentes baseados em tecnologia estrangeira. 


- Outro projeto é o protótipo Plother X-Y, capaz de pro 
duzir desenhos com razoável nível de detalhes (rostos, 
croquis, obras de arte, etc.). Cabe destacar, na parte 
da eletrônica, o alto desenvolvimento da mecânica de 
precisão do projeto, área em que temos muito pouca ex 
periência. 

Sente-se que as iniciativas são autônomas e descordena 
das. O mercado e as amplas possibilidades do negócio 


tem incentivado a maioria das iniciativas. 


Admite-se que qualquer esforço de coordenação, ou mes 
mo de incentivo, que venha a oferecer melhor condições 
de concorrência num mercado que promete se tornar ca 


da dia mais competitivo, teria ampla receptividade. 


6.2 DO SETOR DE TELECOMUNICAÇÕES 


O setor de telecomunicações representa um ativo de cerca 
de 8 bilhões de dólares, ocupando cerca de 140.000 pes 
soas diretamente e produzindo um faturamento de 2 bilhões 
de dólares. Em consegliência do desaceleramento do IIIOS 
PND, o parque industrial opera com cerca de 50% de ocio 
sidade, voltando hoje a se caracterizar alguma degrada 
ção no serviço telefônico e, principalmente, a volta dos 


grandes prazos para ajustamento da oferta à demanda. 


Para avaliarmos o setor de telecomunicações, devemos se 


parar dois segmentos distintos: 


O industrial, composto de três tipos de empresas: os fa 
bricantes de equipamentos de telecomunicações (comutação, 
transmissão, energia, etc.), os fabricantes de cabos (pa 


res e coaxiais) e os fabricantes de redes. 
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O de serviço, composto pelas concessionárias de serviço 
de telecomunicações (empresas do Grupo TELEBRÁS e o Cor 
reio e Telégrafos). Excluíimos deste segmento as empresas 
de râdiodifusão (Rádio e TV), por estarem consideradas 


entre as empresas de informações. 


O setor de telecomunicações pode ser avaliado em três fa 


ses distintas: 


a. Organizatório - Desenvolveu-se até o ano de 1970. Es 
te período caracterizou-se pela Implantação da Rede 
Básica Nacional e Internacional, a organização da 
"holding" TELEBRÁS e a implantação da absorção das 
pequenas companhias telefônicas em empresas estaduais 


únicas. 


Esgotada esta fase, o Brasil dispunha de uma planta 
integrada de 2.000.000 de telefones, um vigoroso sis 
tema de captação de recursos baseado em: tarifas mais 
realistas; sistemática de auto-financiamento, que re 
lacionava a aquisição do aparelho ao assinante a uma 
participação financeira conversível em ações e o Fun 


do Nacional de Telecomunicações (FNT). 


O parque industrial brasileiro suportava, àquela épo 


ca, uma produção máxima de 400 mil terminais ao ano. 


b. O II? PND - Acreditando que a fase organizatôória es 
tava completada, o Ministério das Comunicações pro 
pôs, no II? PND o chamado Plano de 10 milhões de tele 
fones. De acordo com os próprios dados daquele Plaro, 
o Brasil ampliaria a sua Oferta de telefones de 2.0 
milhões de terminais, em 1974, para 8.1 milhões, em 
1979. (Ver quadro 6.13). 
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Quadro 6.13 


METAS DO SETOR DE TELECOMUNICAÇÕES 


CANALIZAÇÃO (MILHÕES DE 
SISTEMA BÁsiCO DE | CANAIS DE VOZ X KM) 


TELECOMUNICAÇÕES 
COMUTAÇÃO TELEFÔNICA 
(MIL TRONCOS) 


VIA SATÉLITE (CANAIS 
SISTEMA DE VOZ) 


INTRRNACIONAL DE 
TELECOMUNICAÇÕES VIA CABO SUBMARINO (CA 
NAIS DE VOZ) 
REDE NACIONAL DE TELEX 
TELEX (MIL TERMINAIS) 
TELEFONES (MILHÕES 
SISTEMA TELEFÔNICO TERMINAIS) 
URBANO, RURAL 
E INTERURBANO CIRCUITOS INTER. INTRA- 
ESTADUAIS (MIL) 


FONTE: II? PND 


Os investimentos previstos de 50 bilhões de cruzeiros 
(base 1975), divididos em 86% para telefonia e 14% pa 
ra os demais projetos (Telex, Satélite, Cabo Submari 
no, Rede Interurbana, etc.), elevariam a densidade te 
lefônica brasileira de 2.77 para 6.1 telefones por 
100 habitantes. 


Os recursos planejados para tal empreendimento esta 


vam assim planejados: 


uadro 6.14 


(3) 


ORIGEM PARTICIPAÇÃO 


GERADOS PELA OPERAÇÃO 


DEPRECIAÇÃO 20 
AUTO-FINANCIAMENTO 18 
FUNDO NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES 10 


OPERAÇÕES DE CRÉDITO 


FONTE: J.A. Alencastro e Silva, "As Telecomunicações no IIS 
PND", TELEBRASIL, JUL/AGO: de 75. 
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Como metas básicas, o Plano objetivava aumentar a par 
ticipação do capital nacional e internalizar a produ 


ção de equipamentos importados. 


Para dar cumprimento àquelas metas, o Ministério das 
Comunicações, utilizou uma política de compras, atra 
vês de redução de modelos de equipamentos e empresas: 
fornecedoras no mercado, de forma a reduzir os cus 
tos na negociação das grandes compras centralizadas 
previstas, sob o argumento de ganhos de escala que se 


riam obtidos pelos fornecedores de equipamentos. 


O Plano, no entanto, começou a ser abandonado progres 
sivamente a partir de 1975. A previsão de recursos, 
oriundos de operações de crédito no exterior, reduzi 
ram-se drasticamente. O Fundo Nacional de Telecomuni 
cações, posteriormente integrado ao Fundo Nacional de 
Desenvolvimento, foi progressivamente desviado do se 
tor, chegando este a receber, em 1980, apenas 50%. O 
auto-financiamento cada vez cobria uma proporção me 
nor dos custos da expansão telefônica e os reajustes 
tarifários, a partir de 1978, foram sempre inferiores 
à inflação. 

Em contrapartida, a oligopolização do Setor de forne 
cimento de equipamentos, associada à sua alta ociosi 
dade elevou os custos do preço médio do terminal ins 
talado, inviabilizando, desta forma, o chamado Plano 


de 10 milhoes de terminais. 


O Reorganizatório - Frustradas as intenções expansio 
nistas dos administradores públicos do Setor de Tele 
comunicações, apresentaram-se as empresas com alto en 
dividamento, problemas de qualidade operacional e cus 
tos crescentes de serviço. Voltou-se, então o Setor, 
para uma gestao mais equilibrada entre o crescimento 


e a busca da qualidade de serviços. 
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A desaceleração gradativa permitiu, ainda, um cresci 
mento acima dos padrões normais, mesmo para as altas 
taxas de crescimento alcançadas por outros setores do 
País, aquela época. (Ver quadro 6.15) 

Quadro 6.15 


EXPANSÃO DOS SERVIÇOS PERÍODO 1974-78 


(Unidade À &) 


TELEFONES | 142 
TELEFONES PÚBLICOS 163 
CANAIS DE VOZ INTERURBANOS 468 
TRONCOS DE TRÂNSITO INTERURBANOS 494 
TERMINAIS TELEX 500 
CANAIS DE VOZ INTERNACIONAIS 216 
CIDADES COM DDD 1.088 
CIDADES COM DDI (DE O PARA 586) = 
CHAMADAS INTERURBANAS 281 
CHAMADAS LOCAIS 239 
CHAMADAS INTERNACIONAIS 275 
EMPREGO 61 


FONTE: EUCLIDES QUANDT DE OLIVEIRA - Segurança e Desenvolvi 


mento, Ano XXIV, nº 159, 1975 


O crescimento dos telefones em serviço continuou a 
manter altas taxas de crescimento. Entre 1974 e 1980, 
o crescimento minimo proporcional realizou-se de 
1977/78, em 158. 


Evidentemente, tal crescimento se fez a custo do alto 
endividamento do setor (Ver quadro 6.16), que veio a 
comprometer os seus resultados e mesmo a sua capacida 


' de de crescer. (Ver quadro 6.17) 
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Quad 


to 6.16 


DÍVIDA DO SISTEMA TELEBRÁS -. 


6 


(Cr$ 10 de 1980) 


1974 
1975 
1976 
LE 
1978 


1979 


INVESTIMENTOS 


60,055,9 


83.620,5 


105.261,4 


93.790,4 


80.536,4 


73.456,4 


51.908,7 


44.712,6 

76.644,4 
137.379,4 
125.565,0 
129.339,0 
126.271,0 
130.285,0 


FONTE: Política Industrial do Setor de Telecomunicações, Cader 


nos do Clube de Engenharia, Vol. 8, agosto de 1981. 


RECEITA OPERACIONAL 
RECEITA NÃO OPERACIONAL 
- TOTAL DA RECEITA 
DESPESA OPERACIONAL 
DESPESA NÃO OPERACIONAL 
TOTAL DA DESPESA 


JUROS E AMORTIZAÇÕES 


FONTE: TELEBRÃS 


uadro 6.17 


SISTEMA TELEBRÁS - DEMONSTRATIVO DE RESULTADO 
(Cr$ 10º de 1980) — 


1979 
Do 1230591 
12.629 
aa 
39.429 
100.982 


140.411 


93.674 


1980 


110:815 | =128 


11,289 | =11% 


122.100 |=128 


43.725 115 

55.103 | -455 
| 

98.828 | -485 


49.155 | -305 


FONTE: 


As indústrias do Setor de Telecomunicações atuam, basica 


mente, em função das encomendas do Grupo TELEBRÁS. 


No segmento industrial, participam três tipos de  Empre 


sas: 


a) as de fabricação de equipamentos de telecomunicações ;' 
responsáveis por aproximadamente 52% dos investimen 
tos de expansão. Estão, nesta categoria, os fornecedo 
res de equipamentos de Comutação, Transmissão, Ener 


gia e Aparelhos Telefônicos; 


b) as de fabricação de Cabos Telefônicos, que normalmen 
te não encontram, nas empresas de telecomunicações, o 
seu principal comprador e participam em 40% dos inves 


timentos de expansão; 


c) as de construção da infraestrutura, que participamcom 
8% dos investimentos da expansão. Estão, nesta catego 


ria, as construtoras de dutos, prédios, estradas etc. 


Frustrado o Plano de 10 milhões de telefones, tais indús 
trias apresentavam, até 1979, altíssimas taxas de ociosi 


dade (ver quadro 6.18) 


Quadro 6.18 
OCIOSIDADE 
EQUIPAMENTOS DE 40 A 65% 
CABOS >65% 
REDES 308 
TOTAL 508 


TELEBRASIL: Telecomunicações, uma política de crescimen 
to auto-sustentado. 

A alta ociosidade do parque industrial refletiu-se sobre 
os balanços consolidados do Setor, chegando à pior situa 
ção, em 1980, quando a Standard Eletrica chegou a apre 
sentar um prejuízo de aproximadamente 1.7 bilhões de cru 


zeiros. 
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Os quadros 6.19 e 6.20 enfatizam as dificuldades do ano 
1980, a relativa melhoria apontada para 1981 e que deve 
rã aumentar sensivelmente para os próximos anos, enguan 


to se mantiver o residuo de ociosidade da planta. 


Duadro 6,40 - Quadro 6.20 


INDÚSTRIAS DO SETOR DE TELECOMUNICAÇÕES MAIORES EMPRESAS DO SETOR INDUSTRIAL 
EVOLUÇÃO ECONÔMICA A PREÇO CONSTANTE DE 1978 DE EQUIPAMENTOS DE  TELECOMUNICAÇÕES 


-—— pm 


--——- E=-—"—4=—--——po ame 
ro 1900 se 


Em Mílhões de Cruzeiros 


LUCRO LIQUIDO 
1980 1981 1981 


ERICSSON DO BRASIL 17,961 
NEC DO BRASIL 8.877 
STANDARD ELÉTRICA 8.871 
GTE DO BRASIL 5.644 
TELETTRA 3.306 
TELEFUNKEN (SITELTRA) | 2.392 
EQUITEL 4.784 
ELEBRA S/A 863 
E. E. EQUIP. ELETRÔNICOS 751 
DARUMA 1.180 
EMBRACOM 3 
SPLICE 

ICATEL 

AUTEL 

IGB-CONTROL 

TELEQUIPO 

REDENTOR 

SCHAUSE 

TECNASA 

MICROLAB 

UNITEL 
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O esforço de substituição de importações no Setor de Te 
lecomunicações, junto às políticas determinadas pelo MI 
NICOM e a TELEBRÁS, resultaram em expressiva participa 


ção da indústria nacional. 


Em termos de indústrias genuinamente nacionais, a parti 
cipação no Setor cresceu, em 5 anos, de 2% para 128% (ver 
quadros 6.21 e 6.22). Ao mesmo tempo, os grandes fornece 
dores de equipamento foram forçados a ceder o controle a 
cionário das suas empresas a capitais nacionais, sob con 


dição de não permanecerem no mercado 


uadro 6.21 


SISTEMA INDUSTRIAL DE TELECOMUNICAÇÕES NO BRASIL 
DIVISÃO (1975) DO MERCADO DE TELECOMUNICAÇÕES 


Quadro 6.22 


DiviSÃO ATUAL DO MERCADO DE TELECOMUNICAÇÕES 
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Recentemente, a nacionalização, em valor, revelada pelo 


Clube de Engenharia, apontava os seguintes índices: 


- Centrais Telefônicos 94% 
- Multiplex Telefônico 96% 
- Equipamentos de Rádio 80% 
- Teleimpressores 86% 
- Telefones 98% 
- Equipamentos de Rede 99% 
. Teste e medição 71% 
- Centrais privadas 95% 


Em valores, estas informações são ratificadas no quadro 
abaixo 
Quadro 6.23 


BALANÇO COMERCIAL DO SETOR DE TELECOMUNICAÇÕES (US$ 10”) 


1975 1976 1977 1978 
EMPRESAS 
OPERADORAS 102,5 104 63,8 
EMPRESAS 
[4 


IMPORTAÇÕES 


181,4 104,1 
: 
(351,5) | (254,5) (150,4) 


EXPORTAÇÕES 


BALANÇO COMERCIAL 


FONTE: GEICOM 


"Este primeiro passo, ainda não teve reflexos maiores na 
transferência de tecnologia estrangeira. A urgência dos 
problemas de nosso balanço de pagamentos exigia soluções 
a prazo curto, para a substituição de importações. O se 
tor se empenha agora, atravês das Diretorias de Pesquisa 
e Desenvolvimento (DPD) e a de Assuntos Industriais(DAI) 
da TELEBRÁS, no desenvolvimento e assimilação de tecnolo 


gia. 
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Para tanto, o Centro de Pesquisas de Campinas, contava 
(1979) com 236 empregados, (Doutores 10, Mestres 19, Ba 
chareis 99, Apoio 108). 


Em diversas Universidades e Centros de Pesquisas, traba 
lham ainda para aquele CPqD, sob contrato, 356 especia 
listas, (Doutores 43, Mestres 74, Bachareis 99, Técnicos, 
98, Outros Pôs-graduados 42). 


As Diretrizes especificas do Grupo TELEBRÁS, relativas 
às atividades de planejamento e execução das atividades 


de P&D, estão direcionadas para: 


- conduzir a equipamentos/sistemas que atendam a maior 
parcela possível das necessidades estimadas de merca 
do; 


- utilizar tecnologia de ponta, que estã propiciando me 
lhor aproveitamento de oportunidades a países sem tra 
dição tecnológica, devido ao atual período de  transi 


ção tecnológica; 


- manter rigorosa compatibilidade com os padrões e nor 
mas técnicas nacionais e internacionais, desenvolvendo 
produtos com amplas características de competitividade, 
tanto no País como no exterior, visando, inclusive, pos 


sibilidades de exportação. 


Com base nessas diretrizes, vem se desenvolvendo, em coo 
peração com diversas universidades, amplo programa de 


pesquisas, tanto básica, quanto aplicada: 
- Na Universidade do Estado de São Paulo - USP 


- Com a Fundação para o Desenvolvimento Tecnológico de 
Engenharia - FDTE: Pesquisas em técnicas digitais a 
plicadas a comutação eletrônica temporal e telefonia 


rural. 
- Na Universidade de Campinas - UNICAMP 


. Com o Grupo do Departamento de Engenharia Elétrica e 


Eletrônica - Pesquisas em técnicas digitais aplica 
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das à multiplexação, sobre Modulação por codificação 
de pulsos (MCP) e sobre materiais de grau eletrônico 
(MGE) . 


- Com O Instituto de Física - Pesquisas em fibra  óti 


ca aplicadas a lazers semicondutores. 


- Com o laboratório de Eletrônica e Dispositivos (LED) 


- pesquisas sobre microeletrônica. 
- Na Pontificia Universidade Catôlica - PUC - (RJ). 


- Com o Centro de Estudos de Telecomunicações (CETUC) - 


Pesquisas sobre antenas e radiopropagação. 
- NO Instituto Tecnológico da Aeronáutica - ITA/CTA 


- Com o Departamento de Engenharia Eletrônica-Pesquisa 


em radiopropagação e em transmissão de dados. 


Não hã dúvidas que o setor de telecomunicações, um dos 
mais internacionalizados até bem pouco tempo, tem conse 
guido realizar uma correta política de nacionalização. Al 
gumas distorções precisam ser corrigidas. Em primeiro lu 
gar, a proteção ao fabricante nacional deve ser expandi 
da para a tecnologia nacional, procurando a criação de 
produtos mais próximos das nossas necessidades. Em segun 
do lugar, a proteção não deve vir em prejuizo da concor 
rência entre as empresas que estão no "circulo de prote 
cão”. Neste caso, tem se verificado certo paternalismo: 
no Setor, que tem sido, certamente, um dos fatores impor 
tantes para a já citada alta de preços praticadas pelos: 
fornecedores nacionais de equipamentos de telecomunica 


ções. 
DO SETOR DE INFORMAÇÃO 


Este setor envolve uma série de novas empresas, especial 
mente no que se refere ao setor de serviço, que traba 
lham com o conteúdo das informações. Empresas noticiosas, 
de publicidade, de filmes, de bancos de dados, de pesqui 
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sa, etc. compõem parte deste novo elenco que este traba 
lho não pode avaliar, não sô pela diversidade dos assun 
tos envolvidos, em relação aos quais o autor reconhece o 
seu desconhecimento, como tambêm pela absoluta falta de 


dados disponíveis. 


Desta forma, nos concentramos nas empresas de radiodifu 


são, importante setor dentro das indústrias eletrônicas. 


O Brasil, com 120 milhões de habitantes e 22 milhões de 
domicílios, dos quais 13 milhões e 75 mil possuem 18.3 
milhões de receptores de TV, sendo 12.7 milhões de apare 
lhos do tipo preto e branco e os restantes 5.6 milhões, 
do tipo a cores. Os aparelhos receptores de rádio, nas 
suas diversas modalidades, estão perto de 55 milhões de 


unidades. 


Quanto às emissoras, contamos hoje com cerca de 1.041 e 
missoras, do tipo ondas tropicais; 30, de ondas curtas; 


317, de frequência modulada e 118, de televisão. 


Em termos de mercado, isso representa um mercado de mais 
de 2 bilhões de dólares, conforme detalhado no quadro a 
baixo: 


Quadro 6.24 


MERCADO BRASILEIRO DE EQUIPAMENTOS DE RADIODIFUSÃO 


Milhões de dólares 


1.252 | Lo990 1.850 | 1.650 | 1.800 2.060 


FONTE: GEICOM 


Transmissores p/ 


Radiodifusão 


Receptores de 
Radiodifusão 
(Rd e TV) 
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As empresas fornecedoras voltadas para radiodifusão co 
meçaram a desenvolver-se a partir de 1970, com os Planos 
de Radiodifusão de Ondas Medias, Tropical e Frequência 
Modulada, Interiorização de televisão e outros, implemen 
tados pelo Ministério das Comunicações. Outra medida ii 
gualmente eficaz, para a implantação da indústria nacio 
nal de equipamentos para radiodifusão, fora a restrição 
à importação de produtos com similar nacional, imposta 


pelo Governo. 


Tal conjunto de medidas permitiu a criação de empresas 
nacionais, geralmente de pequeno e médio porte, que hoje 
estão em torno de 40 e que possuem uma participação de, 
aproximadamente, 54% do mercado nacional. Hã cinco anos, 
tal indústria supria apenas 14% da demanda brasileira, 
conforme se pode verificar detalhadamente no quadro se 


guinte: 


Quadro 6.25 


ATENDIMENTO À DEMANDA DE TRANSMISSORES PARA RADIODIFUSÃO 
US$ Milhões 


» PRODUÇÃO | VALOR DO | PARTICIPAÇÃO DO 
IMPORTAÇÕES | NACIONAL | MERCADO | PRODUTO NACIONAL 


FONTE: GEICOM 


(*) Ano de implantação e modernização de emissoras de 
televisão classe especial nas principais capitais do 


País. 


O mercado de receptores, avaliado em 1.8 bilhões de dóla 
res, apresentou, nos últimos anos, elevadas taxas de 


crescimento. Em 1981, tal mercado passou por uma tetra 
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ção ocasionada pela perda do mercado de televisores ã 
Argentina, que, aquela época, consumiria 160.000 unida 


des. 


A perda do comprador argentino, associada a uma queda no 
consumo do 19º trimestre de 1981, levaram as empresas do 
setor a trabalhar com ociosidade e queimar estoques. Es 
ta política elevou os preços dos produtos e veio a difi 


cultar a esperada recuperação do subsetor de receptores. 


O quadro 6.26 mostra a evolução das vendas no mercado in 
terno para os receptores. Note-se a queda de consumo re 
gistrada de 1981, com relação a 1980, que foi de aproxi 


madamente 13,2%. 
Quadro 6.26 


VENDAS INDUSTRIAIS NO MERCADO INTERNO 3 : 
(10º unidade) 


1977 1978 Loma 1980 1981 1982 


Auto-Rádio 


Fonográfos Comb. 


de M. 


e Console 


Rádios Transist.|2.921 


Tv. Preto e 


Branco. 


TV. Cores 


FONTE: GEICOM * Dados estimados 


O setor das empresas fabricantes de equipamentos de radio 
difusão é o de maior participação no mercado de equipa 
mentos eletrônicos. Da sua força depende a possibilidade 
de desenvolvimento da indústria de componentes eletrôni 
cos, que precisa produzir em grande escala para ganhar 
produtividade e poder concorrer com os preços no mercado 
internacional, dele dependemos para a manutenção de um 
mercado cativo para a verticalização do parque brasilei 


ro de fabricação de componentes eletrônicos. 
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7. UMA AVALIAÇÃO DA POTENCIALIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 


COMO PÓLO DE INFORMÁTICA 


7.1 PERFIL SÓCIO-ECONÔMICO DO ESTADO 


O Estado do Rio de Janeiro se caracteriza por ter a ecb 
nomia baseada em atividades terciárias. Como antiga capi 
tal e segundo porto do pais recebeu a preferência de 
empresários dos mais variados segmentos do setor de ser 
viços, além de diversas entidades governamentais. Nem a 
ascenção econômica do Estado de São Paulo, nem a transfe 
rência dos principais organismos federais para Brasília, 
conseguiram alterar este quadro. Assim, a economia FAu 
minense tem a origem de cerca de 70% de sua renda no se 
tor serviços, no que se diferencia dos demais grandes 


Estados. 


Quadro 7.1 


DISTRIBUIÇÃO DA RENDA INTERNA - 1980 


SETOR SETOR SETOR 
dci PRIMÁRIO SECUNDÁRIO TERCIÁRIO 


Fonte: CODIN 
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Os principais segmentos do terciário instalados no Esta 
do, em termos de geração de renda, são os serviços govel 


namentais e o comércio, praticamente com o mesmo peso. 


Quadro 7.2 


DESAGREGAÇÃO DA RENDA DO SETOR TERCIÁRIO 


PARTICIPAÇÃO NA RENDA 
DO TERCIÁRIO 


SEGMENTOS DO TERCIÁRIO 


COMÉRCIO 


INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 9,1% 
TRANSPORTE E COMUNICAÇÕES 10,8% 
SERVIÇOS GOVERNAMENTAIS 23,3% 


OUTROS SERVIÇOS 


Fonte: II PLENINCO 


A indústria fluminense cresceu a Taxas inferiores as 
verificadas em outros estados. Esta tendência se mantém 
hã dêcadas, tendo se acentuado a partir da segunda meta 
de dos anos 70, quando o movimento da industrialização pe 


sada dirigiu-se basicamente para São Paulo. 


Quadro 7.3 
PARTICIPAÇÃO DA INDÚSTRIA DO RIO DE JANEIRO NO PRODUTO 


E MÃO-DE-OBRA INDUSTRIAIS BRASILEIROS 


VALOR DA PRODUÇÃO MÃO-DE-OBRA 


Fonte: CODIN 
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Esta tendência se vem reafirmando recentemente, com (o) 
direcionamento das novas indústrias para outras regiões 
do pais. É de especial interesse observar o direcionamen 
to dos financiamentos concedidos por entidades públicas 


sob a ôrbita do Ministério da Indústria e Comércio. 


Quadro 7.4 
PROJETOS APROVADOS PELO CDI - PERCENTUAL LOCALIZADO NO 


RIO DE JANEIRO 


Fonte: II PLENINCO 
Quadro 7.5 
DISTRIBUIÇÃO DOS FINANCIAMENTOS APROVADOS PELO BNDE AOS 


ESTADOS DO SUDESTE - 1981 


Fonte: CODIN 


Quadro 7.6 
PROGRAMA BEFIEX - 1981 


Fonte: CODIN 
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Como resultado da falta de incentivos locais e da abun 
dância dos mesmos em outros estados, o crescimento da in 
dústria fluminense acompanhou, no periodo recente, a ten 
dência histórica. 
Quadro 7.17 
CRESCIMENTO DA PRODUÇÃO INDUSTRIAL 1975-80 


Minas Gerais 49,4% 
Pernambuco 43,6% 
Sao Paulo 43,38% 
Rio Grande do Sul 30,13% 
Rio de Janeiro 29,2% - 
Total Região Sul S2nit 
Total Região Nordeste 31,6% 


Fonte: II PLENINCO 


A agricultura fluminense ocupa um papel totalmente secun 
dário na economia estadual, absorvendo 4,3% da produção 
e gerando 2% da renda interna. Seu principal centro estã 
na cultura canavieira dos municípios do Norte do estado, 
local onde a produtividade é das mais baixas do pais. 
Uma das explicações para esse estado de coisas & o eleva 
do preço da terra, resultante da ocupação do interior por 
parte de moradores de rendas médias e altas da capital, 
objetivando o lazer e não a produção. Assim, a população 
do RJ consome em sua maioria alimentos oriundos de ou 


tras regiões do país. 


Em tais circunstâncias, é fácil compreender o desnível 
entre a Regiao Metropolitana e o resto do Estado. Embora 
seja comum uma concentração de renda e população nas me 
trôpoles, o Rio de Janeiro apresenta indices excepcional 


mente elevados. 
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Quadro 7.8 
PARTICIPAÇÃO DAS REGIÕES METROPOLITANAS NAS ECONOMIAS 
DOS RESPECTIVOS ESTADOS 


REGIÕES METRO & POPULAÇÃO 


POLITANAS 


Fonte: CODIN 


A concentração das atividades econômicas mais  importan 
tes na região leste do Município do Rio de Janeiro, como 
consequência do crescimento urbano espontâneo, foi acom 
panhada da elevação relativa do custo dos imóveis nesta 
regiao, claramente delimitada entre serras ingremes e o 
litoral. Em resultado, à medida que a população crescia 
foi ocorrendo a ocupação desordenada dos terrenos da pe 
riferia, via de regra desprovidos de infra-estrutura sani 
tária, energética, de educação, transportes e comunica 
ções. Atualmente a descentralização é uma necessidade, 
tanto no sentido de promover o desenvolvimento dos muni 
cípios periféricos à capital, como no sentido da região 
oeste da própria cidade do Rio de Janeiro. No entanto, es 
te mesmo deslocamento exige como prê-condição a implanta 
ção da infra-estrutura indispensável - da qual a Tele-in 


formática é um dos componentes. 


Assim sendo, os problemas enfrentados pela administração 
Fluminense são relativamente mais complexos que aqueles 
verificados nos Estados vizinhos. A Fusão veio agravar 
este quadro, na medida em que fundiu duas máquinas admi 
nistrativas de formato nem sempre simétrico, sem contar 
com os recursos esperados para a reciclagem à nova reali 
dade. 


068 


Os problemas de administração da grande metrópole soma 
ram-se à perda de dinamismo da agricultura e da indús 
tria para constituirem um quadro no qual a economia esta 
dual perde importância relativa no contexto nacional. Por 
outro lado, a população não parou de crescer, o que acar 


retou uma queda relativa no padrão de vida médio. 


Quadro 7,9 
AUMENTO DA RENDA INTERNA POR HABITANTE 


ESTADO 1960-75 


Fonte: CODIN 
A queda no padrão de vida refletiu-se na situação atual 
da população carente: 


- 70% da população economicamente ativa recebe menos de 


3 salários-minimos ao mês. 


- O terço mais pobre da população detêm apenas 6% da ren 


da estadual. 


- as favelas e regiões da baixada fluminense apresentam 


condições habitacionais sabidamente precárias. 


uadro 7.10 
NÚMERO DE FAVELAS NA REGIÃO METROPOLITANA 


Fonte: CODIN 
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Quadro 7.11 
CONDIÇÕES SANITÁRIAS 


REGIÃO DOMICÍLIOS SEM DOMICÍLIOS SEM 


ÁGUA  ENCANADA REDE DE ESGOTOS 


MUNICÍPIO DO 
RIO DE JANEIRO 


BAIXADA FLUMI- 
NENSE 


928% 


Fonte: CODIN 


O governo estadual encontra-se às.voltas com elevada di 
vida, em grande parte resultante das obras do Metrô. Es 
ta é a origem de 70% da divida externa estadual e 91% 


da divida externa da administração indireta. 


Por outro lado, o governo conta com recursos limitados. 
Como qualquer estado cuja economia baseia-se em servi 
ços, a arrecadação do ICM no RJ, é proporcionalmente me 
nor que naqueles onde indústria e agricultura têm maior 


peso. 


Quadro 7.12 
PERCENTUAL DA RENDA INTERNA ATINGIDA PELO ICM 


Fonte: CODIN 


Além disso, como resultado da sistemática tributária 
adotada em 1966, o governo federal concentra parcelas 


crescentes da arrecadação tributária. 


Quadro 7.13 
ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA NO RIO DE JANEIRO 


cr$ 10 


9 


ESTADUAL 
(2) 


FEDERAL 
(1) 


Fonte: II PLENINCO 


O Estado, que não se beneficia de incentivos fiscais, 
deixou de arrecadar cerca de Cr$ 12,6 bilhões em 1980, 
sob a forma de incentivos a atividades em outras regiões 
do pais. Esta quantia superou amplamente as transfe 
rências recebidas do Governo Federal (Cr$ 8,1 bilhões). 
O RJ recebe uma parcela de transferências federais pro 
porcionalmente menor que os demais Estados. 


uadro 7.14 
RELAÇÕES TRIBUTÁRIAS COM A UNIÃO 


CONTRIBUIÇÃO PARA A PERCENTUAL DA ARRE 

RECEITA TRIBUTÁRIA CADAÇÃO FEDERAL LO 

DA UNIÃO CAL DEVOLVIDA AO 
ESTADO 


ESTADO 


Fonte: II PLENINCO 
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7.2 A NECESSIDADE DO PÓLO DE INFORMÁTICA 


O Rio de Janeiro dispõe de uma oferta de fatores ináis 
pensáveis à instalação do põlo de teleinformática, da 
qual os componentes mais importantes são os centros de 
pesquisas e a mão-de-obra qualificada. Além disso, a de 
manda por esses serviços é muito grande. Mas além des 
ses elementos, que serão abordados mais adiante, o Esta 
do tem necessidade de que aqui se instalem novas ativida 


des. 


Efetivamente, uma região metropolitana que concentra 70% 
da população e 80% da renda estaduais, apresenta um com 
plexo de problemas econômicos, sociais e administrativos 
que não admitem solução simplista - e nem deixam que so 
brem recursos públicos para grandes investimentos no in 


terior. 


Os novos pólos industriais propostos (Cimenteiro, em Can 
tagalo, Cordeiro; Siderúrgico, na região do Vale do Pa 
raiba; Alcoolquímico, na região Norte-Fluminense; Infor 
mática e Alumínio na regiao Metropolitana) podem atenuar 
o problema genérico do desemprego, e apenas por isso jã 
mereceriam. ser incrementados. Mas-nem-pôór. isso deve-se 
esquecer que a implementação de atividades . industriais 
fora do centro da cidade do Rio de Janeiro certamente 
contribuiria em muito para melhorar a qualidade de vida 
dos bolsões de população marginal lã existentes. Em pri 
meiro lugar, a simples existência de empregos nas media 
ções das cidades-dormitório possibilitaria ao mesmo tem 
po um menor custo de transporte para a população local e 
uma diminuição da pressão sobre uma rede de transportes 


públicos hoje estrangulada técnica e financeiramente. 


Um segundo fator a ser considerado é que, na medida em 
que se reduzir o espaço de deslocamento de parcela consi 
derâável da população, o comércio varejista da periferia 
tenderã a ser beneficiado - e aqui trata-se primordial 
mente de pequenas e médias empresas, que absorvem grande 


quantidade de mão-de-obra desqualificada. 
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É óbvio que um aumento da renda e do emprego na periferia 
implicarão em maior pressão sobre o governo estadual pa 
ra a implementação de obras de infraestrutura e prestação 
de serviços de saúde e saneamento. Estas poderiam ser par 
cialmente financiadas com o aumento da arrecadação do 


ICM resultante da própria expansão dos negócios. p 


Mas hã problemas de outra natureza que justificam a ex 
pansão da teleinformática em território fluminense. A com 
plexidade dos problemas administrativos dos setores pú 
blico e privado cria uma demanda não explicitada por ser 
viços de veiculação e tratamento de informações. A capa 
cidade regulatória do governo estadual é hoje relativa 
mente limitada, seja no que respeita as informações neces 
sárias ao funcionamento da máquina governamental, seja 
no que respeita às informações que esta deveria colocar 
à disposição do público para aumentar a eficiência aloca 


cional do sistema econômico estadual. 


A DEMANDA POR SERVIÇO DE INFORMÁTICA 


A demanda por teleinformática pode ser estimada a partir 
da pesquisa realizada pela EMBRATEL para subsidiar a po 


lítica de implantação da rede de comutação por pacotes. 
Quadro 7.15 


DEMANDA EFETIVA PACOTES POR SETOR DE ATIVIDADE ECONÔMICA - PTR's - 1987 


DEMANDA REALI ZÁVEL 
PACOTES PTR's 


CEMANDA EFETIVA | PENETRAÇÃO 
Ú 


| | 
ER PACOTES - PTR'S x | 


|PROC os 


| 


FINANCEIRO | 


GOVERNO 


comercio 


[UTILIDADE PÚBLICA! 


' 
Ira poRte AÉREO | 
1 


tm 


inurros Í 


ENTE: EMBRATEL 
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Esses resultados permitem inferir um grande espaço para 


expansão da Teleinformática nos próximos anos. Ao mesmo 


tempo, a pesquisa possibilitou a determinação do tipo de 


demanda segundo 


Verifica-se que 
de serviços nos 


cos, comércio e 


o usuário. 


existe alto interesse por grande número 


segmentos de indústria, finanças e ban 


governo. 
Quadro 7.16 


SETORES VERSUS APLICAÇÕES 


] | 
APLICAÇÃO [o i 
Ca Para ' | 
- Ciência e Erganharia ..cccecccereeos | A | I 8 | A B 8 A 
- Serviços de Informação ...cccccceccri A | | | EM A A A 
y 
- Contas Correrces, etc. ....-ceceeees | A | 
- Transferênc'a Automatizada ce Fundos | A! B 
i | 
- Crédito ......ecceccereccrnerrcececo | | | A! 8 
- Mercado de Ações ...ccccetercerecere i LA: 
- | . 
- Administração Geral .....ccccesceeos | sisBis | 8 | slBlelgslseBis 
- Administração Financeira .........: | elelbBiesisisislielels 
- Vendas e Disiribuição .......cceceo- | ! A 
- Atendimento <z Encomendas .........- | A | B 
- Controle de Estoque ........c.-ccc.. | A ! A 
- Transmissão <e Textos ........-..... | sleBlBisi:sisBis | slala 
= Fac-simi le: .osansragemanis names iaeis à | slB;,8|3 ! B | ã | ê | adia 
a ! 
- Comutação de Mensagens .........cee | B Bis 18 | slele | 
- Interconexão CPU ....ccccecccccrrema B BIB 8 seleBls 
- Reserva de Passagens ......cceseeoes BIB | 
- Informações Cerenciais .....ceccceos B | | - 
- Monitoração c2 Equipamento ......... | | | | 
- Alfandega e Frete ....ccececcencecoo ! | | | : 
- Teleconfererczia de Computadores ....l 8 | | j 8 A 
- Leitura de Prensuração Remota ....... H 
- Ponto de Verta .....cecvcnenrerereos 
i - QutroOS ...cccciccccrcarerereco aceno B 
E | 
Ea | < 
“us — 
«< F ed 
z Eno 
o TE o Mae ob | e fd 
Ig F o: Í || ' t 
o peu a Sl ANNE Ee ol 
| o asp iai o À 18 1 ] 
-— “ - a 1 
EG lgido po dSjé] 
! 1 | d é Ad ' LE wu | | 
(o lume fia via O ho A DADA 
cet vela lcste i 2 wi ) 
ge a a see! lil 
' pm 3 ) 
SB RSS ais is 
o tes < Z.2'Eigre PR a 
Re Matt) 


| 


A: Alto interesse 


B: Interesse 


FONTE: EMBPATEL 
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O RJ não se destaca pela indústria, embora ainda detenha 
o 29 lugar na produção industrial brasileira. Mas tem 


grande importancia nas demais atividades. 


Das 26 maiores empresas brasileiras de comércio varegis 
tas, 12 estão no estado (inclusive as 8 maiores) (Quadro 7. 
17). Igualmente no setor financeiro, embora os bancos co 
merciais e imobiliários estejam sediados em SP, o RJ 
concentra corretoras e distribuidoras e tem participação 
importante em bancos de investimentos, financeiras, segu 
radoras e leasing (Quadro 18). O movimento da Bolsa de 
Valores do Rio de Janeiro é superior ao de todas as de 


mais Bolsas do pais. 


Quadro 7.17 


QUADRO 17 


MAIORES EMPRESAS - GERAL - LOCALIZAÇÃO 


mesm up comma notiio angu 


50 MAIORES 32 CONST. 
P/ CAPITAL | CIVII, 


34 
SERV. DE 
U. PCBLICA 


15 SERV. 29 


DIVERSAS 


1 
26 COMERC. | 14 25 


VAREJISTA TRANSP, COMUNIC. 


DR co 


FONTE: Conjuntura Econômica - SET/82 
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ANEXOS 


8. 


E a 


Anexo JI 


AS BASES EPISTEMOLÓGICAS DA INFORMÁTICA 


O DESENVOLVIMENTO DA LÓGICA-FORMAL 


Sempre existiu,no homem,a preocupação pelo funcionamen 
to universal. De forma objetiva, conhecemos as primei 
ras hipóteses sobre este funcionamento na Grécia Anti 
ga, mais precisamente no período prê-socrático.Estabele 
ciam, já naquela época, teses voltadas especialmente pa 
ra definir os elementos primitivos que, através de pro 
cessos associativos, serviriam para formar todos os de 


mais. 


Com o aparecimento de Aristóteles e Platão, são lança 
das as bases de uma atitude mais científica nas teorias 
gregas, buscando, na lógica, a base e o rigorismo para 
esta nova fase. 


Foi somente com Aristóteles que a lógica formalveio a se 
consolidar, com enfase na chamada lógica dos predica 
dos. 


A lógica grega, no entanto, voltada para a qualificação 
e, de acordo com a forma corrente naquele tempo, expres 
sa de forma dicotômica (quente/frio, leve/pesado,etc) es 
tava longe de atender às necessidades das representa 
ções do tipo quantidade/intensidade que os fenômenos fi 


sicos, de natureza continua, exigiam. 


Na Idade Média, após a tradução dos escritos  aristotê 


licos, surgiu Roger Bacon. 


Preocupado com a aplicação do método indutivo - dedutivo 
de Aristóteles, passou a resaltar a importância da experimen 
tação e introduzir a importância do conceito de medi 
ção. 

Apoiados pelos trabalhos de Bacon e Descartes, iriam sur 
gir nos séculos XVI e XVII as teorias de Copérnico, Ke 
pler, Galileu e finalmente Newton, estabelecendo-se as 


bases da moderna ciência. . 
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A partir dai, ainda no século XVII, Leibnitz tenta 
a criação da linguagem universal e plenamente dedutiva, 
na “mathesis universalis", quando procurou matematizar 


a lógica. 


No século XIX, Cantor cria a teoria dos conjuntos, nova 
transformação na matemática, recuperando a abordagem 


mais qualitativa e reaproximando-a da lógica formal. 


Revertiam-se as expectativas; os caminhos de matematiza 
ção da lógica cederam lugar à Lôgicização da matemati 
ca, que iria cornsolidar-se com o "Princípio Mathetmati 


za" de Whitehead-Russel. 


A evolução da capacidade de lógica e matemática do ho 
mem esbarrava, no entanto, na criação de uma mâquina,es 
pécie de  super-ábaco-preciso, inconsciente e rapido-qe 
permitiria expandir a capacidade lógica, da mesma forma 
como outras máquinas já substitulam a capacidade fisi 
ca de milhares de tecelões. Tais dispositivos, foram 
tentados pelo alemão Shickard e por Pascal. Neste mes 
mo século, Leibnitz lança a idéia da aritmética binária 
que, em 1833, vai permitir a Babbage realizar a primei 


ra máquina de calcular com programa armazenado. 


A criação dos autômatos finitos, por Alan Tourring, pro 
piciaria, finalmente,as condições formais vara, em 1946, 
com o desenvolvimento da eletrônica, os Estados Unidos 


lançarem o primeiro computador eletrônico. 


o 
co 
um 


O DESENVOLVIMENTO DA TEORIA DOS SISTEMAS 


Jã no século XX, vamos encontrar novos estudos dedica 
dos a estabelecer os postulados iniciais de uma nova 
forma de ver o assunto: o "Gestalten físicas"de Kohler, 
o "Cybernetics" de Wiener e o "General System Theory " 
de Bertalanffy, tentaram explicitar as propriedades ce 
rais dos chamados sistemas, quer na sua forma orgânica, . 


como na inorgânica. 


Buscando ser formal, um sistema pode ser definido em 
termos de, pelo menos três conjuntos disjuntos e fini 


tos, a saber: 


Ss = U Sa U Sa , Onde, por definição: 


Ss NS = SN "SNS "FP e 
Sp = [83] representa o conjunto de N elementos e; tal 
que (d-= 1, 24 ss» 8) 

Sa = ajy representa o conjunto das M atividades possi 
veis desses elementos aijyi tal que (i =k =14, 
dy amoo NM) | 

Sp = fix representa o conjunto das P relações, sejam 


elas binárias, ternárias,..., n-árias bi, en 


tre os elementos; tal que (i = k= 1, 2,...,P). 


Podemos notar a transferência da antiga ênfase no estu 
do das partes elementares de qualquer objeto ou fenôre 
no,para a percepção da sua "totalidade", ou melhor defi 


nindo, a sua forma organizativa. 


A nova teoria recuperou alguns enunciados básicos ca 
termodinâmica, cabendo-nos aqui ressaltar o segundo, 


fo) 
da entropia: "toda a energia tende à chegar à sua for 
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ma mais degenerada - o calor". Em outras palavras, to 
dos os sistemas tendem à desorganização: "o homem esque 
ce., a cadeira quebrai, a planta murcha. a estrela ce 


saparece: o Universo morre." 


O homem no entanto, consegue burlar as leis da Nature 
za, partindo do calor e obtendo formas menos degraca 
das de energia, desde que pague como tributo um renci 
mento mais baixo do processo, usando,: por exemplo, 10 
unidades de calor para obter 1 unidade não degenerada. 
Desta forma, reestuda o que esqueceu, conserta a cadei 


ra quebrada, substitui a planta murcha.... 


Vemos, então, que a entropia & a medida da desordem,do 
mesmo modo como Bertalanffy formalmente definiu a in 
formação como a entropia negativa e, consequentemente, 


a medida da ordem. 


Dessas totalidades aparentemente desconexas, quais se 
jam: a criação de uma molécula em laboratório, um ins 
trumento de regulação metabôlica, a emissão de um che 
que, ou mesmo uma eleição, associadas ao desenvolvimen 
to da teoria de sistemas, surge como sujeito, e ao 
mesmo tempo como objeto, a eletrônica digital - uma 
formidável cadeia de causação circular positiva, de di 
fícil previsibilidade para o cientista ou mesmo para Oo 


político mais bem informado. 
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Anexo II 


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 


Paris, 20 de dezembro de 1976 


Senhor Inspetor-Geral das Finanças 


O desenvolvimento das aplicações da informática é um 
fator de transformação da organização econômica e social e do 
modo de vida: convêm que a nossa sociedade esteja em condição, 
ao mesmo tempo, de o promover e de o controlar para colocá-lo 


a serviço da democracia e do desenvolvimento humano. 


Por ocasião do Conselho restrito do dia 22 de abril de 
1975, tomou-se a decisão de conferir mandato a uma personalida 
de para que dirija uma Comissão encarregada de propor ao Gover 


no as orientações desejáveis para a matéria. 


Conhecedor do seu interesse pessoal por essas questões, 
desejo confiar-lhe uma missão de exploração que consistirá, por 
um lado, em fazer progredir as reflexões sobre os meios de con 
duzir a informatização da sociedade, e, por outro, em determi 
nar com maior precisão o campo do estudo e a natureza do manda 


to a ser confiado a uma eventual Comissão. 


Peço-lhe assim que me envie um relatório sobre o assun 
to nos próximos meses, para cuja elaboração o senhor se benefi 
ciarã naturalmente do concurso dos serviços competentes e prin 
cipalmente dos pertinentes ao Ministro da Indústria e da Pes- 
quisa, bem como do apoio material e administrativo do Ministé 


rio da Economia e das Finanças. 


Peço-lhe, Senhor Inspetor-Geral, que aceite a expressão 


da minha especial consideração. 


Valéry Giscard D'Estaing 


Anexo III 


INSPEÇÃO-GERAL DAS FINANÇAS 


Paris, 20 de janeiro de 1978 


Senhor Presidente da República 


Vossa Excelência teve a bondade de me confiar uma missão 
de exploração destinada "a fazer progredir as reflexões sobre 


os meios de conduzir a informatização da sociedade". 


Avaliar os efeitos de uma revolução tecnológica sobre a 
sociedade & uma velha ambição. Tentã-lo a propósito da informã 
tica, e dentro da perspectiva de uma ação futura, obriga a con 


sentir em prejulgamentos. 


A escolha dos temas considerados & orientada pela des 
tinação deste trabalho: levar o poder político a se pronunciar 
a respeito de recomendações e a criar, caso as aprove,os instru 
mentos de sua intervenção. Trata-se tambêm de despertar a aten 
ção para a renovação que as mudanças técnicas impõem à análise 


sociológica. 


A reflexão sobre a informática e a sociedade reforça a 
convicção de que o equilíbrio das civilizações modernas repou 
sa sobre uma difícil alquimia: a dosagem entre um exercício ca 
da vez mais vigoroso do Estado, mesmo contando com poderes 
privilegiados, e uma exuberância crescente da sociedade civil. 
A informática, para bem ou para mal, serã um importante ingre 


diente de tal dosagem. 


O senhor Alain Minc, Inspetor das Finanças, assina comi 
go este relatório, a cuja concepção e redação esteve plenamen 
te associado. Assumimos em comum sua responsabilidade. Para man 
termos os prazos foi preciso limitar as consultas, mas para che 
gar a conclusões úteis nos baseamos em opiniões autorizadas. Es 
tas últimas, em especial, nos permitiram apoiar o relatório so 
bre 12 anexos e 10 documentos contributivos. Somos responsáveis 
pelos anexos; jã os documentos contibutivos são da responsabi 


lidade exclusiva dos seus signatários. 


fo 
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Esse era o único método apropriado para uma fase em que 
se tratava tanto de determinar o campo do tema como de o explo 
rar. Seu mérito consiste em que, à liberdade que tiveram, os au 
tores, responderam com sinceridade, contradição e heterodoxia de 
opiniões, o que a reunião de uma Comissão formal teria sem  dú 
vida impedido. Seu inconveniente estã em que, repousando na 
boa-vontade alheia, essa investigação deixa inexplorados  domi 
nios em que ela se manifestou menos, ou não pôde, por falta de 


tempo, ser suscitada. 


Nossas recomendações têm um caráter operatório desigual. 
Algumas ressaltam as lacunas da informação e visam a propor ma 
neiras de as preencher. Outras definem os efeitos a curto e a 
médio prazos da informatização, propondo medidas para inclinã- 
los no sentido dos interesses coletivos. As ultimas, enfim, es 
forçam-se por levantar questões a partir das quais é sensato 


nos interrogarmos sobre o nosso futuro a longo prazo. 


Se nossas conclusões forem aprovadas, haveria duas ma 
neiras de fazer progredir sua efetivação: instalar rapidamente 
órgãos permanentes para aplicar a política definida pelo Gover 
no; ou continuar de forma empírica o estudo dos problemas a 
que o relatôrio não se refere e encarregar para tanto grupos 
competentes. Nossa sugestão & o emprego simultâneo desses dois 
métodos. 


Peço-lhe, Senhor Presidente da República, que aceite a 


expressão da minha mais alta consideração. 


Simon Nora : 
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T60 


TELENERGIA 


Medição e controle dos 


consumos de energia. 


IMAGENS 2D 1/2 


Para os que querem mudar 
de ponto de vista. 


TELEANÁLISE 


Detecção de poluição, de 
produtos tóxicos. 


TELEFORMA 3D 


Fac-símile  tridimensio 


nas. 


TELELIMPEZA 


Limpeza automática de 
imóvel com supervisão 


centralizada, 


TELEDECORAÇÃO 


Uma nova arte cinética e 
musical em casa. 


TELECASAL 


O casamento por 
tica. 
CAO. 


videomá 


Uma nova forma de 


TELEJOGOS 


Joyos interativos de 
deo, individuais ou 


letivos. 


TELECOMUNICAÇÕES , OBJETIVO 2000 


“Serviços para o ano 2000" 


EUROFONE 


Radiotelefone portátil, 
normalizado ao nível euro 


peu. 


TELESEGURO 


Detecção individual de 
situação de perigo e loca 


lização. 


DESIGNAÇÃO VOCAL 
DO PEDIDO 


Morte do mostrador, fim 


do teclado. 


TELEANIMAÇÃO 


Dama de companhia, babá, 


animador... 


TELEBUSCA 


Busca e chamada de pes 


soas. 


TELEMANUTENÇÃO 


Consertos à distância. 
Sistema acoplado ao TELE 


DIAGNÓSTICO. 


TELEOTIMIZAÇÃO 


Resolverã todos os seus 


problemas. 


TELECOMANDO 


Generalização do desperta 


dor telefônico automático 


BADGE 
PROTOCOLO 
UNIVERSAL 


DE IDENTIFICAÇÃO 


Um passe eletrônico 
também logo abaixo). 


(ver 


TELECONTROLE 


Localização dos  indiv! 


duos. 


TELEDIAGNÓSTICO 


Em caso de pane da "domes 
trônica”. 


APELOS RÁPIDOS 


Uma garantia de curta 
ração. 


TELEJUKE-BOX 


Canções e música pelo 
lefone, com a versão 
LE-HIFI. 


TELEVOTO 


A democracia eletrônica. 


TELESONDAGEM 


Ver abaixo. 


INTERPRESENTE 


S6 manda flores... 


Elversão 


TELEDATILO 


Entre sem bater graças à 
identificação da voz. 


TELECONCEITO 


Departamento de estudos 
na era da vídeomática. 


TELETRADUÇÃO 
SIMULTÂNEA 


Uma melhor compreensão 


entre os povos. 


TELE-COM 


Se todos os computadores 
do mundo quisessem se 
dar as mãos, 


TELESCRITA 


Para os deficientes, con 
fala-escrita 
Braille. 


TELEDISPONIBILIDADE 


Para se ser chamado ou 


lembrado assim se dese 


jar. 


TELELÓGICA 


Para utilizar a calcula 
dora de bolso em liga 


ção com a rede, 


TELEBAZAR 


Mercado telcmatizado de 
ocasião de emprego, etc. 


Quadro 24 - 64 novos serviços 


TELETRABALHO 


Trabalho em equipe em ca 
sa (ver TRABALHO A DOMI 
CÍLIO). 


BISÃO SAGAZ 


Versão videotex e aces 


sível do veículo, 


TRABALHO A DOMICÍLIO 


Com assistência telemáti 
ca (ver TELETRABALHO) . 


VIDEOCIDADE 


Escritório de imóveis. 


TELETAXI 


Locação de automóveis in 
formatizada. 


TELEBOLSA 


Sistema informatizado de 
troca de objetos e de in 
formações (ver TELEANON 
CIOS, TELETROC). 


TELEMERCÓRIO 


Para atacadistas. SNTPV- 
Serviço Nacional Telema 
tizado de preços de vare 


jo. 


TAMTAM 


Sua numeração abreviada, 


TELETECA 


Consulta a livros, docu) 


mentos, jornais, etc. 


METEOCULTURA 


Previsão meteorológica a 
serviço da agricultura. 


TELESAÚDE 


Medicina preventiva infor 
matizada. 


BIG OU BIM 


Protocolo individual para 
genética ou saúde (ver TE 
LESAÓDE) . 


TELEMETEO 


Um serviço com o 
real. 


tempo 


TELEPROGRAMA 


Programas de televisão em 
oferta. 


TELEFORUM 


Conferências-debates por 
telefone. 


PCV AUTOMÁTICO 


Como o nome indica. 


VIDEOCONFERÊNCIA 


Cor, HIFI, grafismos, 
nível europeu. 


ao 


TELEARQUIVO 


Para economizar papel ... 
e lugar (ver TELETECA). 


TELESUPERVISÃO 


Videosupervísão para fíns 
diversos: 
cial, 


familiar, so 
industrial,.. 


TELEINSTRUÇÕES 
TELECONSELHO 


A partir de bancos de 
dos ou de um grupo de 
pecialistas. 


CHAMADA AUTOMÁTICA 
DE PESSOAS 


Há um número para o assi 


nante que você pediu (bis) 


TELEANÔNCIOS 


Pequenos anúncios em vi 
deotex (ver TELEBOLSA e 
TELETROC) . 


TELETROC 


Mercado de ocasião acopla 
do aos TELEANÔÓNCIOS. 


TELESHOP 


Catálogo de vídeo e disco 
e compras automáticas por 
telefone. 


TELECORREIO 


Telecópia no futuro. 


TELECHEQUE 


Cartão de pagamento 
trônico. 


TELEALARME 


Rede nacional de detec 
ção de sinistros e de a 
larme. 


TELENSINO 


Formação contínua, 


SELEÇÃO AUTOMATICA 


Liberdade em relação ao 


telefone. 


TELERESERVAS 


Espetáculos, hotéis, 
com pagamen 


to automático, 


transporte, 


TERMINAL PEDAGÓGICO 


Ensinará você a utilizar 
todos os outros termt 


nais. 


TELEOTOMAT 


sumário de todos on com 


putadores à distância. 


OxouUY 


AI 


Anexo vV 


CRONOLOGIA DAS TELECOMUNICAÇÕES BRASILEIRAS 


1) de maio de 1852 - Inaugurada a primeira linha de telégrafo 
elétrico, entre a Quinta Imperial e o 


Quartel do Campo, no Rio de Janeiro. 


22 de junho de 1874 - Inaugurado o cabo telegráfico submarino 


ligando Brasil e Portugal. 
1877 - Instalado o primeiro aparelho telefônico. 


13 de outubro de 1880 - Formada a Companhia Telefônica do Bra 
sil com um capital de 300.000 dólares, 
representado por três mil ações de 100 


dólares cada uma. 


17 de abril de 1881 - Decreto nº 8065 aútoriza o funcionamento 


da Companhia Telefônica do Brasil. 


06 de maio de 1881 - Carta-circular imperial a todos os gover 


" 


ica 


1916 - Incorporada a "Rio de Janeiro and São Paulo Telephone 
Company" para adquirir e desenvolver as empresas tele 


fônicas de propriedade da "Brazilian Traction". 


07 de setembro de 1922 - Primeira transmissão radiofônica no 
Brasil (saudação entre os Presidentes 
Epitácio Pessoa e Herbert Hoover dos 


Estados Unidos). 


28 de novembro de 1923 - Decreto nº 16.222 autoriza a "Rio de 
' Janeiro and São Paulo Telephone Com 

pany" a continuar a funcionar na Repú 

blica, sob a denominação de "Brazilian 

Telephone Company" (Companhia Telefo 


nica Brasileira). 


1931 - A Companhia Telefônica Brasileira instala o primeiro 
grande PAX, em empresa particular, com 40 ramais inter 


nos. 


1933 - Roquete Pinto faz a primeira tentativa de transmissão 
- de TV, no Brasil. 


15 de dezembro de 1944 - Inauguração do Serviço Radiotelegráfi 
co do interior, entre Rio de Janeiro, 


Porto Alegre e Curitiba. 


18 de setembro de 1950 - A TV Difusora (extinta TV Tupi) inicia, 
oficialmente, seus serviços em são 


Paulo. 


dezembro de 1957 - Instalado o primeiro sistema telefônico por 
microondas, ligando Rio de Janeiro, são 


Paulo e Campinas. 
1958 - A CTB inaugura O DDD, entre Santos e São Paulo. 


1960 - Criado o Serviço Nacional de Telex. 
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27 de agosto de 1962 - A Lei 4117 institui o Código Brasileiro 


04 


16 


16 


25 


22 


28 


06 


20 


10 


20 


de 


de 


de 


de 


de 


de 


de 


de 


de 


de 


de Telecomunicações; cria o Conselho Na 
cional de Telecomunicações (CONTEL) auto 
riza o Poder Executivo a constituir uma 
empresa pública para explorar, industri 


almente os serviços de telecomunicações, 
postos sobre o regime de exploração di 


reta da União; e cria o Fundo Nacional de Tele 
comunicações (FNT) para ser aplicado no 


Plano Nacional de Telecomunicações. 


fevereiro de 1965 - O Brasil se associa ao INTELSAT (Con 
sórcio Internacional de Comunicações 


por Satélite). 
setembro de 1965 - A EMBRATEL é constituída como empresa 
pública. 
março de 1966 - A EMBRATEL adquire o controle acionário 
da CTB. 


fevereiro de 1967 - Decreto-lei nº 200 cria o Ministério 


das Comunicações. 


dezembro de 1967 - EMBRATEL assina contrato para a ins 
- talação da Estação Terrena de Comuni- 
cações por Satélite, localizada em 


Tanguã, no Estado do Rio de Janeiro. 


fevereiro de 1969 - Inaugurada a Estação Terrena de Tan 
guã (Tanguã 1). 
março de 1969 - Realizada a primeira transmissão de TV, 


via satélite (lançamento da Apolo IX). 


março de 1969 - Decreto-lei 509 transforma o DCT em em 
presa pública, vinculada ao Ministério 
das Comunicações, com o nome de Empresa 


Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT). 


fevereiro de 1972 - Realizada a primeira transmissão de 
TV a cores, no Brasil (Festa da Uva, 


em Caxias do Sul). 
março de 1972 - Inauguração do Sistema de Microondas em 
Tropodifusão Campo Grande - Corumbã -Cuia 
bã. 
094 


Ja 


18 


09 


06 


09 


19 


10 


16 


16 


22 


06 


de 


de 


de 


de 


de 


de 


de 


de 


de 


de 


julho de 1972 - Lei 5792 autoriza a criação da TELEBRÁS. 


agosto de 1972 - EMBRATEL é transformada em sociedade de 


economia mista, subsidiária da TELEBRÃS. 
novembro de 1972 - Criada a TELEBRÃS. 


abril de 1974 - Regulamentação do Ministério das Comuni 
cações estabelece as regiões prioritã 
rias para implantação da telefonia móvel 
terrestre (São Paulo, Rio de Janeiro e 


Distrito Federal). 


novembro de 1974 - Entra em operação comercial a nova 
Rede Nacional de Telex, implantada pe 
la EMBRATEL. 

agosto de 1975 - Entra em operação a nova Rede Nacional 


de Estações Costeiras, implantada pela 
EMBRATEL. 


novembro de 1975 - EMBRATEL inaugura o sistema de Disca 
gem Direta Internacional (DDI). 


junho de 1976 - Fundação da RADIOBRÁS - Empresa Brasilei 

ra de Radiodifusão S/A. 
maio de 1977 - EMBRATEL inaugura, oficialmente, Oo novo 
sistema de TV Executiva (Rede Brasileira 


de Circuito Fechado de Televisão) 


fevereiro de 1978 - EMBRATEL inaugura o SICRAM (Sistema 
Computarizado de Retransmissão Au 


tomática de Mensagens). 


maio de 1980 - Lançamento do serviço exclusivo de Comuni 
cação de Dados - TRANSDATA. 
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Anexo VI 


CRONOLOGIA DA INFORMÁTICA BRASILEIRA 


Aquisição do 1º computador pelo Brasil. Um B-205 da 
Burroughs, encomendado pela Pontifícia Universidade catô 


lica. 


Elaboração pela Marinha de Guerra do Brasil do Plano de 
Renovação Flutuante, apresentando como um dos seus princi 
pais problemas a falta de uma indústria brasileira capaz 
de suprir de equipamentos e peças de reposição os siste 


mas de comando e controle das suas fragatas. 


Criação do GTE - Grupo de Trabalho Especial com a partici 
pação da Marinha e do BNDE para tratar do assunto de te 


leinformática. 


Criação, através do Decreto nº 70.370, de 05.04.72,da CAPRE 
- Comissão de Coordenação de Atividades de Processamento 
Eletrônico, com o objetivo de coordenar e controlar as 
aquisições de equipamentos de processamento de dados pe 
los Órgãos da Administração Direta e. Indireta do Governo 


Federal. 


Criação da Digibrãs, empresa "holding" estatal que contro 
laria um grupo de empresas voltadas para a produção de 


equipamentos com base em tecnologia eletrônica digital. 


Criação da COBRA - Empresa Computadores e Sistemas Brasi 


leiros Ltda. 
Transformação da COBRA em Sociedade Anônima. 


Reestruturação da CAPRE, recebendo a incumbência de con 
trolar importações e, desta forma, atuar na implantação 
de uma política mais efetiva para o Setor de Teleinformã 
tica. 

Emissão da Resolução PL-CAPRE nº 01/76, estabelecendo prio 
ridade para equipamentos de mini-informática, inclusive 
para periféricos, com ênfase no controle das empresas pe 


lo capital nacional e o compromisso de nacionalização da 
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1977 


1978 


1979 


19739 


tecnologia empregada. Esta resolução influi na formação 


das seguintes empresas: 


- Flexidisc 
- Embracomp 

Racimec 
- Elebra S/A 
- Scopus Tecnologia 
- Sharp S/A Equipamentos Eletrônicos 
- Microlab 
- J.C. Mello - SISCO 
- Parks 
+ ICC = Cogncisa 
- Digiponto 
. Dismac 

O Z Eletrônica 
« Docas 
- Gendata 
- Norbert 
- Prológica 
- Globus 
- Hybrid 
- Gepeto 


- Dismac. 


Emissão da Resolução PL-CAPRE nº 01/76, convidando empre. 


sas nacionais para a produção de mini-computadores. 


Emissão da Resolução PL-CAPRE 02/78 fixando os critérios 
para a avaliação de projetos de fabricação de UPC's e pe 


riféricos, excetuando-se os minis. 


Emissão da Portaria MC nº 109/79 do Ministério das Comu 
nicações, que regulamentava echefiava os serviços de Comuni 
cações de Dados, atribuindo à EMBRATEL a exploração desse 


serviço. 


Emissão do Decreto nº 84.266 que criou a SEI. 
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1979 - Criação da SEI - Secretaria Especial. de Informática, atra 


vês do Decreto nº 84.266. 


1981 - Emissão do Ato Normativo nº 15, estabelecendo que todos 
os investimentos feitos em informática por órgãos públi 
cos federais terão de obedecer a planos diretores, onde 
se dã prioridade a equipamentos, programas e serviços for 


necidos por empresas nacionais. 


098 


Anexo VII 


DECRETO Nº 84.266, DE 5 DE DEZEMBRO DE 1979 


Dispõe sobre a estrutura básica da 
Secretaria Especiál de Informática 
(SEI) 


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando das atribuições que lhe confe 
re o artigo 81, itens III e V, da Constituição, 


DECRETA: 


Art. 19 A Secretaria Especial de Informática (SEI), criada pelo 
Decreto nº 84.067, de 8 de outubro de 1979, como ôrgão complemen 
tar do Conselho de Segurança Nacional, tem como finalidade asses 
sorar na formulação da Política Nacional de Informática (PNI) e 
coordenar sua execução, como órgão superior de orientação, plane 
jamento, supervisão e fiscalização, tendo em vista, especialmen 


te o desenvolvimento científico e tecnológico no setor. 


Parágrafo Único. A SEI goza de autonomia administrativa e finan 
ceira, de conformidade com o disposto no artigo 79 do Decreto 
nº 84.067, de 1979. 


Art. 29 Funciona junto à Secretaria Especial de Informática(SEI) 


uma Comissão de Informática, integrada pelos seguintes membros: 
I - Secretário de Informática, na qualidade de Presidente; 
II - Representante do Ministério das Relações Exteriores; 


III - Representante do Ministério da Fazenda; 


IV - Representante do Ministério da Educação e Cultura; 
V | - Representante do Ministério da Indústria e do Comércio; 
VI - Representante do Ministério do Interior; 
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VII - Representante do Ministério das Comunicações; 


VIII- Representante da Secretaria-Geral do Conselho de Segurança 


Nacional; 
IX - Representante do Serviço Nacional de Informações; 
X - Representante do Estado-Maior das Forças Armadas; e 
XI - Representante da Secretaria de Planejamento da Presidência 


da República. 


8 19 Os membros da Comissão de Informática e seus suplentes são 
designados pelo Secretário-Geral do Conselho de Segurança Nacio 


nal, mediante indicação do respectivo Ministro de Estado. 


$ 29 A Comissão de Informática, a critério do Secretário-Geral do 
Conselho de Segurança Nacional, poderã contar com atê 4 (quatro) 
representantes do setor privado, nomeados por aquela autoridade 
pelo prazo de 2 (dois) anos, podendo haver uma única recondução 


por igual periodo. 


Art. 39 A Secretaria Especial de Informática tem a seguinte es 
trutura básica: 


I Gabinete; 

II - Assessorias Setoriais; 

III - Secretaria-Executiva; e 

IV - Comissões Especiais de caráter temporário. 

Parágrafo único. Poderão ser vinculados à SEI ôrgãos e entidades 


criados ou que venham a ser criados com a finalidade de auxiliar 


a execução da Política de Informática. 
Art. 49 A Secretaria-Executiva compreende: 


I 


Subsecretaria de Estudos e Planejamento; 
II - Subsecretaria Industrial; 
III - Subsecretaria de Serviços; 
IV - Subsecretaria de Atividades Estratégicas; 


V - Subsecretaria de Administração é Finanças. 
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Art. 59 O Gabinete, diretamente subordinado ao Secretário de 
Informática, tem por finalidade assisti-lo em sua representação 
política e social, prestar assistência aos membros da Comissão 
de Informática e desenvolver atividades que lhe forem atribuídas 


pelo Secretário de Informática. 


Art. 69 As Assessorias Setoriais, diretamente subordinadas ao 
Secretário de Informática, tem por finalidade: desenvolver ati 
vidades que lhes forem atribuídas pelo Secretário de Informãti 


ca. 


Art. 79 A Secretaria-Executiva, subordinada diretamente ao Secre 
tário de Informática, tem por finalidade orientar, coordenar, 
controlar e supervisionar as atividades de execução dos assuntos 


afetos .às Subsecretarias. 


$ 1º A Subsecretaria de Estudos e Planejamento tem por finalida 
de promover e incentivar: as atividades produtivas na área de 
informática; a utilização da informática como meio de agilização 
do processo decisório e do desenvolvimento nacional; a realiza 
ção de estudos prospectivos para o setor de Informâãtica e a for 
mação de recursos humanos necessários ao setor de informática; 
a pesquisa científica e tecnológica no setor de informática; e o 
intercâmbio de idéias e experiências, e pronunciar-se sobre pro 
jetos de tratados, acordos, convênios e compromissos internacio 


nais relativos à informática. 


$ 29 A Subsecretaria Industrial tem por finalidade elaborar e 
instituir normas para similaridade nacional de produtos do setor 
de informática; manifestar-se, tecnicamente, sobre a averbação de 
contratos de transferencia de tecnologia na área de informática; 
sobre os pedidos de patente que envolvam informática, na fase 
de exame, após as buscas, e sem prejuízo da competência legal do 
INPI; sobre critério de similaridade de produtos, no setor, sem 
prejuízos da competência legal da CACEX; sobre a tarifação adua 
neira de produtos e insumos importados pelo setor, sem prejuízo 
da competência legal do CPA; e elaborar normas técnicas e pa 
drões, em matéria de informática, a serem submetidas ao CONMETRO; 
e pronunciar-se sobre a concessão de benefícios fiscais ou de 
outra natureza a projetos do setor de informática; e promover a 


implantação de cadastro de empresas do setor. 
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8 39 A Subsecretaria de Serviços tem por finalidade supervisio 
nar as entidades vinculadas à SEI; elaborar e instituir normas e 
padrões relativos a contratos; normas e padrões para a estrutura 
de ôrgaos e entidades de processamento de dados a serem criados 
pelo Governo Federal; pronunciar-se sobre a criação e reformula 
ção de ôrgãos e entidades de processamento de dados, no ambito 
do Governo Federal; sobre contratos de serviço de processamento 
e transmissão de dados; sobre a conveniência de concessão de 
canais e meios de transmissão de dados; sobre a regulamentação 
das profissões, currículos mínimos, definição de carreiras, no 
setor de informática; promover implantação de cadastro de bancos 
de dados; de cadastro do parque computacional e a implantação de 
sistema de infoórmações cientificas e tecnológicas para o setor, 
e orientar, aprovar e supervisionar Planos Diretores de Informã 
tica dos órgãos e entidades da Administração Federal e das funda 


ções supervisionadas. 


$ 49 A Subsecretaria de Atividades Estratêgicas tem por finalida 
de propor medidas para o tratamento adequado ao atendimento das 
necessidades específicas das Forças Armadas, áreas estratégicas 


e de Segurança Nacional, no setor de Informática. 


S$ 59 A Subsecretaria de Administração e Finanças tem por finali 
dade administrar os recursos e os fundos, destinados ao desenvol 
vimento do setor e desempenhar as atividades relacionadas com 


o orçamento, material, pessoal e serviços gerais. 


Art. 89 Comissões Especiais poderão ser constituídas, em carâter 
temporário, por determinação do Secretário de Informática, obje 
tivando a realização de estudos específicos relacionados com o 


setor. 


Parágrafo único. As Comissões Especiais terão suas atividades re 


guladas de conformidade com o ato que as constituir. 


Art. 99 A Comissão de Informática tem por finalidade estudar e 
propor diretrizes para a Política Nacional de Informática e as 
sessorar o Secretário de Informática na elaboração do Plano de 


Informática. 
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Art. 10. O Representante da Secretaria-Geral do Conselho de Se 
gurança Nacional na Comissão de Informática será o  Secretário- 


Executivo da SEI. 


Art. 11. O Fundo para Atividades de Informática (FAI), criado 
pelo Decreto nº 84.067, de 8 de outubro de 1979, a cujo crédito 
se levarão todos os recursos destinados a atender as necessida 
des da SEI, terã suas normas de administração e fiscalização na 


forma que dispuser o Regimento Interno da SEI. 


Art. 12. O Gabinete serã dirigido por um chefe; as Assessorias 
Setoriais, por coordenadores; a Secretaria-Executiva, por Secre 


tário-Executivo e as Subsecretarias, por Subsecretários. 


Art. 13. A organização e acompetência dos órgãos mencionados em 
Regimento Interno a ser aprovado pelo Secretário-Geral do Conse 
lho de Segurança Nacional, ressalvado o disposto no artigo 89 
deste Decreto. 


Parágrafo único. A Comissão de Informática disporá sobre seu 


funcionamento, em ato próprio. 


Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Brasília - DF, em 5 de dezembro de 1979; 1589 da Independência 
e 91º da República. aus 


JOÃO FIGUEIREDO 
Danilo Venturini 
Delfim Netto 
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ANEXO VIII 


DIRETRIZES PARA A POLÍTICA NACIONAL DE INFORMÁTICA 


OBJETIVO 


O objetivo da Política Nacional de Informática ê a capacitação 
tecnológica do Pais no Setor, para o melhor atendimento dos pro 
gramas prioritários do desenvolvimento econômico e social e o 


fortalecimento do Poder Nacional. 


As aplicações da Informática estendem-se a todas as atividades 
da sociedade e podem servir à multiplicação do esforço físico e 
intelectual do homem, como instrumento de dinamização e aperfei 
çoamento: 

1) na tomada de decisões a nível nacional; 


2) na elaboração, execução e controle do planejamento; 


3) na realização dos projetos de transformação social para o a 


tingimento de melhores níveis de bem-estar; 


4) na solução de problemas dos setores cruciais da energia, agri 


cultura, abastecimento, educação, saúde e defesa nacional; 


5) no esforço de desburocratização, a nível governamental e pri 


vado; 


6) no aumento da produtividade e da competividade das empresas 
nacionais, em especial daquelas de pequeno e médio porte e 


7) no esforço de descentralização da economia e melhor distri 


buição do desenvolvimento por todo o território nacional. 
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II 


DIRETRIZES 


São fundamentais: 


1. O estímulo e a participação governamentais em favor da gera 


ção e absorção das tecnologias de insumos, componentes, equi 


pamentos, programas e serviços empregados pela Informática. 


Nesse sentido, adotar-se-ão medidas visando: 


a) 


b) 


Cc) 


d) 


e) 


coordenar a atuação dos órgãos responsáveis pelo processo 
de formação, treinamento e aperfeiçoamento de recursos hu 


manos ; 


conjugar e coordenar os esforços diferenciados de labora 
tórios e grupos universitários, centros e institutos de 
pesquisa e desenvolvimento e núcleos de pesquisa e desen 


volvimento nas empresas; 


incentivar e viabilizar o fortalecimento e criação de la 
boratórios e grupos universitários, responsáveis pelas a 
tividades de pesquisa e desenvolvimento de ponta e pela 
formação dos recursos humanos necessários à realização das 


atividades dos demais segmentos; 


conjugar mecanismos e instrumentos de incentivo e proteção 
para favorecer a criação e crescimento de núcleos de pes 
quisa e desenvolvimentô tecnológico nas empresas nacio 


nais e 


criar um sistema de pesquisa e desenvolvimento tecnolóci 
co para a Informática, coordenado por instituto especiali 


zado, dotado de autonomia e constituído sob a forma de so 
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da 


ciedade anônima, para promover a geração de economias ex 
ternas de pesquisa e desenvolvimento para empresas, labo 
ratórios, centros, institutos e usuários, bem como facili 
tar-lhes o acesso a informações e recursos da Informáti 


ca. 


A capacitação nacional na produção de componentes eletrôni, 
cos lineares e digitais, na produção de componentes eletrome 
cânicos e na produção e tratamento de insumos básicos para 


esses componentes. 
Para alcançar essa capacitação, providenciar-se-ãao: 


a) o estudo e a ativação de mecanismos de controle e acompa 
nhamento à produção e comercialização dos insumos conside 


rados essenciais à estratégia de capacitação nacional; 


b) o estudo, a ativação e a coordenação da aplicação de meca 
nismos de fomento e proteção à produção de componentes e 
letromecânicos e de circuitos integrados lineares e digi 


tais e , 


c) a extensão da atuação do Estado atê a criação, se necessã 
rio, de empresas no setor da Microeletrônica, de áreas a 


fins e de suas tecnologias paralelas. 


O fomento e a proteção governamentais dirigidos à viabiliza 
ção tecnológica e comercial das empresas nacionais produto 


ras de equipamentos e sistemas. 
A fim de realizar essas atividades, serão: 


a) mantidos e aperfeiçoados os mecanismos e instrumentos de 
reserva de mercado e controle de importações nas faixas 
dos microcomputadores, minicomputadores e seus periféri 


cos e 
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b) ampliada a aplicação desses mecanismos e instrumentos à 
produção de equipamentos de pequeno e médio porte por em 


presas nacionais. 


O incentivo, o estimulo e a orientação governamentais encami 
nhados para o desenvolvimento da indústria nacional de 


"software" e serviços. 


Para isso, serã coordenada a atuação governamental, a fim de 
fomentar: 

a) o desenvolvimento de sistemas operacionais; 

b).a elaboração de programas de suporte e aplicação; 


c) a produção de programas de controle de processos, de siste 
mas de processamento distribuido e de redes de comunica 


ção de dados; 
d) a geração de "software" para bancos de dados; e 


e) a compatibilização de programas para equipamentos diferen 


tes. 


A institucionalização gradativa de normas e padrões, de ho 
mologação e certificação de qualidade de-produtos e serviços 
elaborados no Pais ou por ele importados, no setor de Infor 


mâática. 


A implantação de redes nacionais para a comunicação de dados. 


Nesse sentido, assegurar-se-ão ao Ministério das Comunicações 


e empresas vinculadas: 


a) a exploração dos serviços de transmissão e conversão de 
dados, em carater de exclusividade, na forma das normas 


legais vigentes e 


b) os recursos e meios necessários ao cumprimento dessa res 


ponsabilidade. 
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FÊ 


A criação de mecanismos legais e têcnicos para a proteção do 
sigilo dos dados armazenados, processados e veiculados de in 
teresse da privacidade e da segurança das pessoas fisicas e 


jurídicas, privadas e estatais. 
Com esta finalidade, adotar-se-ão medidas para: 


a) a elaboração de legislação especifica sobre a matêria e 


b) a fabricação, no País, dos dispositivos que assegurem es 


sas condições. 


A participação do Estado nos setores produtivos, de forma su 
pletiva, quando ditada pelo interesse nacional, e nos casos 
em que a iniciativa privada nácional não tiver condições de 


atuar, ou por eles não se interessar. 
Em consequência, tomar-se-ão providências, no sentido de: 


a) verificar a conveniência da continuidade da participação 
acionária, direta ou indireta da União, nos empreendimen 


tos industriais na âárea da Informática e 


b) examinar a necessidade de promover ou acentuar essa parti 


cipação nas empresas, cujas atividades a jusvifiquem. 


A execução apropriada desta Politica com a mobilização e a 


plicação coordenadas de recursos financeiros. 


A constituição desses recursos e sua administração serão via 


bilizadas: 


a) pela instituição de um Fundo para Atividades de Informãáti 
ca (FAI) e 


b) pela atribuição da competência para administrá-lo a uma 


única entidade. 
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10. 


Ela 


12. 


O aperfeiçoamento das formas de cooperação internacional pa 
ra o reforço da tapacidade tecnológica e a proteção do inte 


resse nacional, no campo da Informática. 
Essa cooperação serã considerada: 


a) nos casos em que ficar demonstrada a vontade de participa 
ção privada estrangeira nos termos ditados pelo interesse 


nacional; e 


b) nos foros bilaterais e multinacionais, habilitados a uma 
troca de experiência e conhecimentos vantajosa para todas 


as partes. 


A direção das atividades relacionadas: com a Informática por 


um só órgão, que ocupe o mais alto escalão hierárquico, compa 


.tível com as normas legais vigentes. 


O Governo dispensará o apoio pólítico necessário ao melhor 


desempenho desse Orgão, conferindo-lhe: 


a) a autonomia correspondente à importância de suas atribui 


ções e 


b) a faculdade de administrar o Fundo para Atividades de In 


formática. 


A orientação, predominantemente de cunho politico, das ativi 
dades da Informática, que leve em conta, alêm dos aspectos 
técnicos, a necessidade maior de preservar e aprimorar nos 
sas tradições culturais e de apoiar o esforço desempenhado 
pelo povo brasileiro para alcançar melhores estágios de bem- 


estar. 
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ANEXO IX 


DIRETRIZES PARA A POLÍTICA NACIONAL DE COMUNICAÇÕES 


1. A ação governamental, na esfera do Ministério das Comunica 
ções, serã pautada pelo objetivo basico de assegurar comuni 
cações rápidas e eficientes para a maior parte da população. 


Nesse sentido, devera o Ministério: 


1.1. Adotar, em todas as áreas do setor, metodos e processos 
que concorram permanentemente para a economia de divi 


sas; 


1.2. Criar condições para transformar as empresas do setor, 
sempre que viável, em sociedades anônimas de capital a 


berto, sob controle federal; 


1.3. Agilizar a máquina administrativa, simplificando proce 
dimentos e procurando descentraliza-la e desburocrati 
za-la; 

1.4. Consolidar e modernizar os instrumentos legais que re 


gem o setor; 


1.5. Aplicar recursos preferencialmente em áreas que assegu 


rem maior e mais rapido retorno do capital; 


1.6. Conferir prioridade especial a investimentos que resul 
tem em apoio ao crescimento da agricultura e da pecua 


ria - ainda que de maturação mais longa; 


2. A política referente aos Serviços Públicos de Telecomunica 


ções orientar-se-ã no sentido de: 


2.1. Expandir e aprimorar os serviços prestados, visando a 
tingir níveis de qualidade e confiabilidade que se coa 
dunem com o estágio de desenvolvimento sócio-econômico 


da Nação; 


2.2. Atender a certas demandas de caráter social (usuários 
residenciais de baixo trãáfego, âreas urbanas  periféri 
cas, comunidades rurais), prioritariamente por meio de 
unidades de uso público; 
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PARE 


2.4 


Mad 


Bin O 


2.8 


A incorporação de novos serviços ao Sistema de Telecomu 
nicações existente serã condicionada à possibilidade de 
melhor utilização da infra-estrutura estabelecida, a 
fim de proporcionar novas receitas a custos marginais. 
Assim, merecerão atenção os seguintes serviços: 

(I) Comunicação de Dados; 

(II) Serviços verticais; 

(III) Telefonia Móvel; 

(IV) Comunicações Móveis Marítimas; 

(V) Telefonia Rural. 


Reduzir o preço dos serviços e o nível de participação 
financeira do usuário, a partir do momento em que a de 


manda de serviços esteja satisfatoriamente atendida; 


Prever, em articulação com o Sistema Financeiro de Habi 
tação, o financiamento da instalação dos serviços tele 
fônicos- àinda que de uso coletivo - adequados às unidades 


habitacionais que se construírem; 


Buscar, permanentemente, a melhoria da qualidade e da 
produtividade dos serviços, atravês do uso adequado de 
equipamentos e de inovações tecnológicas; da manutenção 
eficaz dos sistemas; do treinamento do pessoal e do de 
senvolvimento gerencial dos quadros das empresas opera 


doras; 


Fortalecer o princípio da exploração direta pela União 
dos Serviços Públicos de Telecomunicações. Poderão ser 
dados,em concessão, serviços dirigidos ao atendimento de 


necessidades especiais de certos segmentos da sociedade; 


Consolidar a estrutura operacional da TELEBRÁS e suas 
subsidiárias e associadas-a primeira em seu papel de 
planejamento, supervisão e controle, e as demais,no exer 
cício pleno de sua ação gerencial e operacional, dentro 


do necessário grau de autonomia; 
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E 


PA DE 


Integrar ao Sistema TELEBRÁS as empresas ainda indepen 
dentes, de modo a assegurar, a seus usuários, melhorias e 


beneficios, a curto e médio prazo; 


Estruturar as tarifas dos Serviços Públicos de Telecomu 
nicaçoes,de forma que cubram os custos operacionais, a 
justa remuneração do capital e a expansão e melhoramen 


to dos serviços; 


Os ganhos de produtividade do setor devem beneficiar os 
usuários e os acionistas do Sistema, estimulando O inves 
timento voluntário; 


Fazer incidir, sobre o usuário, ônus proporcional ao volu 


me de utilização do serviço; . 


Fixar o nivel tarifário no valor de mercado dos servi 
ços,de modo que os de maior valor possam apoiar a execu 


ção dos de menor valor, considerados essenciais. 


Os serviços postais e de telegramas devem acompanhar o cresci 


mento da demanda, de forma a preservar sua qualidade, dentro 


dos padrões internacionalmente aceitos. Constituem medidas 


de adoção prioritária para o setor, as destinadas a: 


Sande 


Estender a distribuição domiciliar regular a maior núme 


ro de cidades; 
Promover a coleta e a distribuição postal nas áreas ru 
rais; 


Incentivar a criação de novos serviços que possam ocu 
par disponibilidade de pessoal ou equipamentos; 


Implantar a triagem automática nos pontos de maior cón 
centração de tráfego e melhorar as instalações de cen. 


tros de triagem manual; 


te 


3.5 Garantir tarifas que permitam a operação, manutenção e 


expansão dos serviços a níveis satisfatórios; 


A radiodifusão é atividade eminentemente privada, reservada no 
país exclusivamente a brasileiros. O papel do Estado terã ca 


râter meramente supletivo e dirigido a objetivos específicos. 


4.1 A concessão de canais de radiodifusão levarã em conta, a 
lém dos critérios técnicos e legais pertinentes, a via 


bilidade econômico-financeira dos empreendimentos; 


4.2 A formação de redes nacionais serã estimulada, especial 
mente no campo da televisão, como meio de apoiar a meta 
de integração nacional e de assegurar a estabilidade 
econômico-financeira dos empreendimentos, dentro de um 
regime competitivo e equilibrado; 

4.3 A interiorização da televisão serã incentivada pelo uso 
extensivo da infra-estrutura do Sistema Nacional de Te 


lecomunicações; 


v 


O Ministério das Comunicações articular-se-ã com a Secretaria 
de Planejamento e os Ministérios da Fazenda e da Indústria e 
do Comércio para consolidar o processo de integiação das à 


reas de Telecomunicações e Informática. 


O Ministério das Comunicações estimularã a pesquisa e o de 
senvolvimento, como forma de alcançar os seguintes objetivos; 
6.1 Formar e aprimorar pesquisadores; 


6.2 Assegurar ao País condições de se autoprover tecnologi 


camente; 


6.3 Desenvolver produtos adaptados às necessidades e pecu 


liaridades brasileiras; 
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6.4 Assegurar a consolidação de uma indústria genuinamente 
nacional de interesse para o setor. 


A pesquisa e o desenvolvimento no setor voltar-se-ão para a 
geração de tecnologias de processo que visem à obtenção de de 
terminados produtos de nível tecnológico mais avançado. se 
rão evitadas atividades de pesquisa para tecnologias de pro 
dutos já usados no mercado internacional ou que se destinem 


a preencher hiatos da tecnologia. 


O poder de compra serã utilizado como instrumento de execu 


ção de estratégia, visando essencialmente a: 


8.1 Atrair o empresário brasileiro à indústria de Telecomu 
nicações, desenvolvendo estímulos de mercado à implanta 
ção e consolidação de indústrias brasileiras de equipa 


mentos de interesse do setor; 


8.2 Estimular a nacionalização de técnicas, equipamentos e 


materiais necessários ao setor; 


8.3 Alcançar nivel adequado de autonomia, de modo a permi 
tir que as decisões de natureza industrial do setor se 


jam tomadas dentrc do Fais; 


8.4 Conceder ênfase especial às medidas de apoio à implanta 
ção no Brasil do processo completo - desde a pesquisa 
até a montagem e teste final - de fabricação de compo 


nentes. 
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